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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgdo Geral de Administra¢do Politica
e Civil

Decreto n.° 21:166

Tendo em atencio o que expds superiormente a co-
missio administrativa da Junta de Freguesia de Cucujiis,
do concelho de Oliveira de Azemdis, a fim de ser auto-
rizado aquele corpo administrativo a ceder & Adminis-
tragiio Geral dos Correios o Telégrafos o edificio em que
se encontra instalada a estaglo telégrafo-postal daguela
freguesia; .

Atendendo is informagBes oficiais;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.® 12:740, do 26 de Novembro do
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto

v

n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartiges:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o sec-
guinte: .

Artigo 1.° 15 autorizada a Junta de Freguesia de
Cucujiis, do concelho de Oliveira de Azeméis, a ceder
gratuitamente & .\dministra¢cio Geral dos Correios e Te-
légratos o edificio em que se encontra instalada a esta-
cllo telégrafo-postal daquela freguesia, sob a condicio de
lhe ser dada a aplicaglio que tem presentemente.

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contrario. -

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e oxecucgio do presente decreto com forca
de lei pertencor o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros do todas as Reparti¢des o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiblica, em 22 de Abril de 1932.— ANTONIO Oscar
PE FrAG0so CARMONA — Domingos Augusto Alves da
Costa  Oliveira — Mdrio Pals de Sousa— José de Al-
meida Eusébio — Anténio de Oliveira Salazar — Anténio
Lopes Mateus— Luiz Anténio de Magalkdis Correia —
Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes Guimardis —
Armindo Rodrigues Monteiro — Gustavo Cordeiro Ra-
mos — Ilenrique Linhares de Lima,

R =
Direcg¢d@o Geral de Assisténcia
2.® Repartlcio

Decreto n.° 21:167

Usando da faculdade que me confere o n.® 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.°15:331, de 9 de Abril de 1928: hei por bem, sob pro-
posta do Ministro do Interior e de harmonia com o
artigo 438.° do Cédigo Administrativo de 1890, aprovar
o quadro do pessoal da Misericérdia de Santo Tirso, o
hom assim os respectivos vencimentos anuais, o qual fica
constitnido da maneira seguinte:

Flectivos:

1 médico das enfermarias dos homens 2005800
1 médico das enfermarias das mulheres 200400
1 médico das enfermarias de partos e gine-

cologia . . . . . . . ... L. 1205800
1 médico das enformarias dos tuberculosos o

da consulta externa (banco e pdsto anti-

-sifilitice) .« . . . ... . 120500
1 dentista . 120500
1 escrituririo 400800
1 farmacéutico . 360800
1 directora interna 180500
1 capelio . . . . . ... 300800
1 enfermeira de mulheres 120500
1 enfermeiro de homens . 240500
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1 enfermeiro de tuberculosos . .o 120800
1 encarregada da enfermaria de partos e gi-

necologia .. . 120800
1 encarregada do asilo Ce e 120500
1 cozinheira-despenseira . . . . . . . . . 120500

Assalariados:

1 auxiliar das enfermarias dos homens. . 720500
1 auxiliar das enfermarias das mulheres . . 300800
1 auxiliar das enfermarias de partos e gine-

cologia . . . . . 300500
1 ajudante do cozinh .. 4205400
1 lavandeira . . . . . . . .. 6004800
1 criado do asilo e quintais 360500
2 criadas, cada uma com e e 300500
1 servente das enfermarias. . . . . . . . 300500

O Ministro do Interior assim o tenha entendido e faga
executar. Pagos do Govérno da Republica, 15 de Abril
de 1932. — AxTONIO OsCAR DE FRAGOSO CARMONA —
Mario Pais de Sousa.

Decreto n.° 21:168

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928: hei por bem, sob

proposta do Ministro do Interior e de harmonia com o

artigo 438.° do Codigo Administrativo de 1896, aprovar
o quadro do pessoal da Misericérdia de Alvaidzere, ¢
bem assim os respectivos vencimentos anuais, o qual fica
constituido da maneira seguinte:

1 cartordrio. . . . . . . . 1.440500
1 enfermeiro . . .. 2.400800
1 enfermeira . . . . . . . 1.800800
1 servente ajudante . . . . 900400

O Ministro do Interior assim o tenha entendido e faga
exccutar. Pacos do Govérno da Republica, 15 de Abril
de 1932.— An16N10 Oscar DE Fracoso CARMONA —
Mario Pais de Sousa.
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#INISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do Geral dos Negdcios Politicos

Axténio Oscar pu Fracoso CARMONA, Presidente da Ropiblica Portuguesa, pelo voto da Nagiio:

Fazemos saber aos que a presento Carta de Confirmagio e Ratificagio virem que, no dia vinte e sete de
Julho de mil novecentos e vinte e nove, foi assinada em Genebra, pelos Plenipotencidrios dos Governos dos Paises
abaixo indicados, uma Convencilo relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, cujo teor é o seguinte:

Convengan de Geqehrq relativa a0 fratamento
dos prisioneiras de guerrs

TITULO I
Disposig3es gerais

ARTIGO 1.°

A presente Convenclio aplicar-se-i, sem prejuizo do
estipulado no titulo VII:

1) A todas as pessoas a que se referem os artigos 1.°,
2.9 ¢ 3.° do regulamento anexo & Convenc¢lio de Haia no
que diz respeito as leis e costumes da guerra, de 18 de
Outubro de 1907, e capturadas pelo inimigo?;

1 Regulamento anexo: Artigo 1.° As leis, os direitos e os deve-
res da guerra nio se aplicam sbmente ao exéreito mas também 3s
milicias e aos corpos de voluntirios retinindo as seguintes condi-
¢Oes :

1.0 Ter A sua frente uma pessoa responsivel pelos seus
subordinados;

2.2 Ter nm sinal distintivo fixo ¢ reconhecivel a distin-
cia;

3. Empregar as armas abertamente;

4.0 Conformar-se nas suas operagdes com as leis e os cos-
tumes da guerra.

Nos paises onde as milicias ou corpos de voluntirios constituem
o exército ou déle fazem parte sfo compreendidos sob a denomi-
nagio de «exéreitos.

Art. 2.° A populagiio de um territério ndo ocupado que, & apro-
ximag3o do inimigo, tome voluntiriamente as armas para combater
as tropas de invasio, sem ter tido tempo de se organizar nas con-
digdes do artigo 1.°, serd considerada como beligerante se emprega
as armas abertamente e se respeita as leis e costumes da guerra.

Art. 8.0 As forgas armadas das partes beligerantes podem com-
por-se de combatentes e de nio combatentes. Em caso de captura
pelo inimigo, uns e outros tém direito ao tratamento de prisionei-
ros de guerra.

Convention relative au traitement des prisonniers
de guerre,

TITRE I
Dispositions générales.

ARTICLE 1.

La présente Convention s’appliquera, sans préjudice
des stipulations du Titre VII:

1) & toutes les personnes viséos par les articles 1°, 2
et 3 du Réglement annexé & la Convention de La Haye
concernant les lois ot coutumes de la guerre sur terre,
du 18 octobre 1907, et capturées par 1’cnnemi 4;

1 Réglement annexé: Article 1°7 Les lois, les droits et les devoirs
de la guerre ne s'appliquent pas senlement & 'armée, mais encore
aux milices ot aux corps de volontaires réunissant les conditions
suivantes:

1° D’avoir 4 leur téte une personne responsable pour ses
subordonnés;

2¢ D'avoir un signe distinctif fixe et reconnaissable 4 dis-
tance;

3¢ De porter les armes ouvertement j et .

4° De se conformer dans leurs opérations aux lois et aux
coutumes de la guerre.

Dans les pays ou les milices ou des corps de volontaires consti-
tuent 1'armée ou en font partie, ils sont compris sous la dénomina-
tion d’armée.

Art. 2. La population d’un territoire non occupé qui, & Pappro-
che de I'ennemi, prend spontanément les armes pour combattre les
troupes d’'invasion, sans avoir eu le temps de s'oerganiser confor-
mément 3 article premier, sera considérée comme belligérante si
elle porte les armes ouvertement et si elle respecte les lois et cou-
tumes de la guerre. .

Art. 3. Les forces armées des Parties belligérantes peuvent se
composer de combattauts et de non-combattants. En cas de captare
par l'ennemi les uns et les autres ont droit au traitement des pri-
souniers de guerre.
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2) A todas as pessoas pertencendo s forgas armadas
das’ partes beligerantes, capturadas pelo inimigo no de-
curso das operagdes de guerra maritimas ou aéreas, salvo
as modificacdes que as condigdes dessa captura tornem
inovitaveis. Todavia, essas modificagdes ndo deverdo ir
de encontro aos prineipios fundamentais da presente
Convenciio; elas acabarfo desde o momento em que as
pessoas capturadas entrem num campo de prisioneiros
de guerra.

ARTIGO 2

Os prisioneiros de guerra siio considerados posse da
Poténcia inimiga, mas nio dos individuos ou dos corpos
de tropa que os tenham capturado.

Devem ser tratados, em todas as circunstincias, com
humanidade ¢ ser protegidos especialmente contra actos
de violencia, insultos e curiosidade publica.

As medidas de represdilias contra éles sfio interditas.

ARTIGO 3.°
Os prisioneiros de guerra tém direito ao respeito da
sua pessoa e da sua honra.
As mulheres serfio tratadas com todas as deferéncias
devidas ao seu sexo.
Os prisioneiros conservam a sua plena capacidado civil.

ARTIGO 4.°

A Poténcia detentora dos prisionciros de guerra é
obrigada a prover ao seu sustento.

Diferencas de tratamento entre os prisioneiros ndo sdo
licitas senfio as que se baselam na hierarquia militar,
estado de saide fisico ou psiquico, aptiddes profissionais
ou sexo.

T{TULO II
Da captura

ARTIGO d.°

Todo o prisioneiro de guerra é obrigado a declarar,
a0 ser interrogado a @Osse respoito, o seu verdadeiro
nome o graduaglo, assim como o seu nimero de matri-
cula.

No caso em que infrinja essa disposi¢do expor-se-4 a
uma restricio das vantagens concedidas aos prisioneiros
de sua categoria.

Nenhum constrangimento poderd ser exercido sobre
prisioneiros para obter informacdes relativas & situagiio
do seu exército ou do seu pais. Os prisioneiros que re-
cusarom responder nio poderfio ser nem ameagados, nem
insultados, nem expostos a vexames ou desvantagens,
qualguer que seja a sua natureza.

Se, por motivo do seu estado fisico ou mental, um pri-
sioneiro se encontrar em condi¢des de incapacidade para
indicar a sua identidade, serd confiado ao servigo de
saude.

ARTIGO 6.°

Todos os pertences e objectos de uso pessoal —excepto
armas, solipedes, oquipamentos militares e documentos
militares — ficario em posse dos prisioneiros de guerra,
bem como capacetes metélicos e mdscaras anti-gds.

As quantias de que forem portadores os prisioneiros
niio poderso ser-lhes retiradas senfio com autorizagio de
um oficial e depois de as mesmas terem sido contadas.
Um recibo ser-lhes-4 entregue. As quantias por esta
forma retiradas serfo levadas 4 conta de cada prisio-
neiro.

As placas de identidade, as insignias de hierarquia,
as condecoracdes e os objectos de valor n3o poderfio ser
retirados aos prisioneiros.

2) A toutes les personnes appartenant aux forces ar-
mées des parties belligérantes, capturées par I'ennemi
au cours d’opérations de guerrc maritimes ou aériennes,
sous réserve dos dérogations que les conditions de cette
capture rendraient inévitables. Toutefois, ces dérogations
ne devront pas porter atteinte aux principes fondamen-
taux de la présente Convention; elles prendront fin dés
le moment ol les personnes capturées auront rejoint un
camp de prisonniers de guerre.

ARTICLE 2.

Les prisonniers de guerre sont au pouvoir de la Puis-
sance ennemie, mais non des individus ou des corps de
troupe qui les ont capturés.

Ils doivent étre traités, en tout temps, avee humanité
et 6tre protégés notamment contre les actes de violence,
les insultes et la curiosité publique. :

Les mesures de représailles & leur ¢gard sont inter-
dites.

ARTICLE 3.

Les prisonniers de guerre ont droit au respect de leur
personnalité et de leur honneur. Les femmes seront trai-
tées avec tous les égards dus & leur sexe.

Los prisonniers conservent leur pleine capacité civile.

ARTICLE 4.

La Puissance détentrice des prisonniers de guerre est
tenue de pourvoir & leur entrotien.

Des différences de traitement entre les prisonniers ne
sont licites que si elles se basent sur le grade militaire,
Pétat de santé physique ou psychique, les aptitudes pro-
fessionnelles ou le sexe de ceux qui en bénéficient. .

TITRE II.
De la capture.

ARTICLE 5.
Chagque prisonnier de guerre est tenu do déclarer, s’il
est interrogé A ce sujet, ses véritables noms et grade, ou
bien son numéro matricule.

Dans le cas ol il enfreindrait cette régle, il s’expose-
rait & une restriction des avantages accordés aux prison-
niers de sa catégorie.

Aucune contrainte ne pourra étre exercée sur les pri-
sonniers pour obtenir des renseignements relatifs & la
situation de lenr armée ou de leur pays. Les prisonniers
qui refuseront de répondre ne pourront &tre ni menacés,
ni insultés, ni exposés & des désagréments ou désavan-
tages de quelque nature que ce soit.

Si, en raison de son état physique ou mental, un pri-
gonnier est dans l’incapacité d’indiquer son identité, il
sera confié au service de santé.

ARTICLE 6.

Tous les effets et objets d’usage personnel — sauf les
armes, les chevaux, I’équipement militaire et les papiers
militaires —resteront en la possession des prisonniers
de guerre, ainsi que les casques métalliques et les mas-
ques contre les gaz.

Les sommes dont sont porteurs les prisonniers ne
pourront leur &tre enlevées que sur I'ordre d’un officier
ot aprés que leur montant aura été constaté. Un regu en
sera délivré. Les sommes ainsi enlevées devront atr
portéos au compte de chaque prisonnier. :

Les pidces d’identité, les insignes de grade, les dé-
corations et les objets de valeur ne pourront 8tre enlevés
aux prisonniers. :
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TITULO III

Do cativeiro

SECQAO I
Da evacuagdo dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 7.0

No mais brove prazo possivel depois da sma captura,
os prisioneiros de guerra serfio evacuados para depésitos
situados numa regifio bastante afastada da zona de com-
bate para que se cncontrem fora de perigo.

Nio poderdo ser mantidos, tempoririamente, numa
zona perigosa scndo os prisioneiros que, por motivo dos
seus ferimentos ou das suas doencas, corram maiores
riscos em ser evacuados do que ai permanecerem.

Os prisioneiros ndo serfio inutilmente expostos ao pe-
rigo, aguardando a sua evacuacio duma zona de com-
bate.

A evacuaglio a pé dos prisioneciros nio poderd fazer-se
normalmente sendio por étapes de vinte quilémetros por
dia, a ndo ser que a necessidade de atingir os depdsitos
do dgua e de géneros exija dtapes maiores.

ARTIGO 8.

Os beligerantes sio obrigados a notificar reciprocamente
toda a captura de prisioneiros no mais breve espago de
tempo possivel, por intermédio das reparti¢des de infor-
magdes tais como sio organizadas pelo artigo 77.° Sio
igualmente obrigados a indicar reciprocamente os ende-
regos oficiais para onde a correspondéncia das familias
possa ser dirigida aos prisioneiros de guerra.

Tam cedo guanto possivel, todo o prisioneiro devers
ser colocado em circunstancias de se corresponder &le
proprio com a sua familia, nas condigdes previstas no
artigo 36.° e seguintes.

No que diz respeito aos prisioneiros capturados no mar,
as diposicBes do presente artigo serio observadas logo
que seja possivel apés a chegada ao porto.

SECQAO II
Dos campos de prisioneiros de guerra

ARTIGO 9.0

Os prisioneiros de guerra poderfio ser internados numa
cidade, fortaleza ou outra qualquer localidade, com a
obrigaciio de ndv se afastarem além de certos limites de-
terminados. Poderfio igualmente ser internados em cam-
pos fechados; niio poderdo ser encerrados ou detidos
senfio por medida indispensdvel de seguranca ou de hi-
gione, e sbmoente emquanto durarem as circunstincias que
determinaram essa medida.

Os prisioneiros capturados em regides doentias ou em
que o clima seja pernicioso para pessoas vindas de re-
gides temperadas serfio transportados tam cedo quanto
possivel, para um clima mais favoravel.

Os beligerantes evitario, tanto quanto possivel, reiinir
num mesmo campo prisioneiros de racas ou nacionalida-
des diforentes. ’

Nenhum prisioneiro poderd, em qualquer momento que
seja, ser reenviado para uma regidio em que fiquo exposto
ao fogo da zona de combate, nem ser utilizado para colo-
car ele proprio certos pontos ou certas regides ao abrigo
do bombardcamento.

TITRE IIL

De ia captivité.

SECTION 1.

De I'évacuation des prisonniers de guerre.

ARTICLE 7.

Dans le plus bref délai possible aprds leur capture, les
prisonniers de guerre seront évacués sur des dépots situés
dans une région assez éloignde de la zone de combat pour
qu’ils se trouvent hors de danger.

Ne pourront étre maintenus, temporairement, dans uno
zone dangereuse que les prisonniers qui, en raison de
leurs blessures ou de leurs maladies, courraient de plus
grands risques A &tre évacués qu’a rester sur place.

Les prisonniers ne seront pas inutilement exposcs au
danger, en attendant leur évacuation d’anc zone de
combat.

L’évacuation & pied des prisonniers ne pourra se faire
normalement que par étapes de 20 kilométres par jour,
4 moins que la nécessité d’atteindre les dépots d’eau et de
nourriture n’exige de plus longues étapes.

ARTICLE 8.

Les belligérants sont tenus de se notifier réciproque-
ment toute capture de prisonniers dans le plus bref délai
possible, par l'intermcdiaire des bureaux de renseigne-
ments, tels qu’ils sont organisés & l’article 77. Ils sont
également tenus de s’indiquer mutnellement les adresses
officielles auxquellos les correspondances des familles
peuvent étre adressées aux prisonniers de guerre.

Aussitot que fairo se pourra, tout prisonnier devra
étre mis en mesure de correspondre lui-méme avee sa
famille, dans les conditions prévues aux articles 36 et
suivants.

En ce qui concerne les prisonniers capturcs sur mer,
les dispositions du présent article seront observées aus-
sitot que possible aprds larrivée au port.

SECTION 1I.
Des camps de prisonniers de guerre.

ARTICLE 9.

Les prisonniers de guerre pourront &tre internds dans
une ville, forteresse ou localité queleconque, avec obli-
gation de nc pas s’en éloigner au deld de certaines limi-
tes déterminces. Ils pourront ¢galement é&tre internds
dans des camps cloturds; il ne pourront 8tre enfermds
ou consignés que par mesure indispensable de siireté ou
d’hygitne, ct seulement pendant la durée des circonstan-
ces qui nécessitent cette mesure,

Les prisonniers capturés dans des régions malsaines
ou dont le climat est pernicieux pour les personnes ve-
nant des régions tempdérées seront transportés, aussitot
que possible, sous un climat plus favorable.

Les belligérants éviteront, autant que possible, de
réunir dans un méme camp des prisonniers de races ou
de nationalités différentes.

Aucun prisonnier ne pourra, & quelque moment quo
ce soit, étre renvoyé dans une région ol il serait exposé
au feu de la zone de combat, ni étre utilisé pour mettre
par sa présence certains points ou certaines régions
I'abri du bombardement.
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CAPITULO I

Da instala¢io dos campos

ARTIGO 10.

Os prisioneiros de guerra serio alojados em edificios
ou em barracdes apresentando todas as garantias possi-
veis de higienc ¢ de salubridade.

Os locais deverfio encontrar-se inteiramente ao abrigo
de humidade, suficientemente aquecidos e iluminados.
Todas as precaugdes deverdo ser tomadas contra o pe-
rigo de incéndio.

Quanto aos dormitérios: superficie total, cubagem mi-
nima, material de aquartelamento, as condicBes serfio as
mesmas para as tropas de deposito da Poténcia de-
tentora.

CAPITULO 11

Da alimentagio e do vestuirio
dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 11.

A ragiio alimentar dos prisioneiros de guerra serd equi-
valente em quantidade e qualidade & das tropas de de-
posito.

Os prisioneiros receberdo, além disso, os meios de
prepararem &les préprios os suplementos de que vierem
a dispor.

Ser-lhes 4 fornecida 4gua potivel em quantidade su-
ficiente. O uso do tabaco serd autorizado. Os prisionei-
ros poderdo ser empregados nas cozinhas.

Todas as medidas disciplinares colectivas sobre ali-
mentac¢lio serdo interditas.

ARTIGO 120

O vestudrio, roupa branca e calgado serdo fornecidos
aos prisioneiros de guerra pela Poténcia detentora. A
substituicio e a preparacio dos mesmos deverio ser
asseguradas com regularidade. Além disso os trabalha-
dores dcverfio receber uniforme de trabalho em toda
a parte em que a natureza do trabalho o exija.

Em todos os campos serfio instaladas cantinas em que
0s prisioneiros poderfio abastecer-se, ao prego do co-
méreio local, de géneros alimenticios e objectos para seu
uso.

Os lucros obtidos polas cantinas As administracdes
dos campos serdo utilizados em proveito dos prisionei-
ros.

CAPITULO I1I
Da higiene nos campos

ARTIGO i3.°

Os beligerantes serdio obrigados a tomar todas as me-
didas de higiene necessdrias para assegurar a higiene
pessoal e a salubridade dos campos e prevenir as epi-
demias.

Os prisioneiros de guerra dispordio, dia e noite, de
instalacdes conforme as regras de higiene e mantidas em
permancnte estado de asseio.

Além disso, e sem prejuizo dos banhos e duches de
que os campos serdo providos na medida do possivel,
serd fornceida dgua em quantidade suficiente aos prisio-
neiros para os seus cuidados de limpeza corporal.

Deverfio ter a possibilidade de se entregar a exerci-
cios fisicos e a beneficiar do ar livre.

ARTIGO 14.°
Cada campo possuird uma enfermaria em que os pri-
sioneiros de guerra recebam assisténcia, seja ela qual
for, de que venham a precisar. Em caso de necessi-
dade, locais de isolamento seriio reservados aos doentes
atingidos por doengas contagiosas.

CHAPITRE 1I.
De Pinstallation des carps.

ARTICLE 10.

Les prisonniers de guerre seroni logés dans des bati-
ments ou dans des baraquements présentant toutes ga-
ranties possibles d’hygitne et de salubrité. ‘

Les locaux devront &trc entidrement & l'abri do 'hu-
midité, suffisamment chauffés et ¢clairés. Toutes les pro-
cautions devront étre prises contre les dangers d'in-
cendie. )

Quant aux dortoirs: surface totale, cube d’air min}-
mum, aménagement et matériel do couchage, les condi-
tions seront les mémes que pour les troupes de dépot
de la Puissance détentrice.

CHAPITRE II.

De 1a nourriture et de I’habillement
des prisonniers de guerre.

ARTICLE 11,

La ration alimentaire des prisonniers do guorre sera
équivalente en quantité et qualité & celle des troupes de
dépot.

Les prisonniers recevront, en outre, les moyens de
préparer eux-mémes les suppléments dont ils dispose-
raient.

De l'eau potable en suffisance lear sera fournie.
I’usage du tabac sera autorisé. Les prisonniers pour-
ront &tre employés aux cuisines.

Toutes mesures disciplinaires collectives portant sur
la nourriture sont interdites.

ARTICLE 12.

L’habillement, le linge et les chaussures seront fournis
aux prisonniers de guerre par la Puissance détentrice.
Le remplacement et les réparations de ces effets de-
vront étre assurés régulitrement. En outre, les travail-
leurs devront recevoir une tenue de travail partout ol
la nature du travail I’exigera.

Dans tous les camps seront installées des cantines ol
les prisonniers pourront se procurer, aux prix du com-
merce local, des denrées alimentaires et des ohjets
usuels.

Los bénéfices procurés par les cantines aux administra-
tions des camps seront utilisés au profit des prisonniers.

CHAPITRE III.
De I’higiéne dans les camps.

. ARTICLE 13.

Les belligérants seront tenus de prendre toutes les
mesures d’hygiéne nécessaires pour assurer la propreté
et la salubrité des camps et pour prévenir les épidémies.

Les prisonniers de guerre disposeront, jour et nuit,
d’installations conformes aux régles de 'hygitne et
maintennes cn état constant de propreté.

En ontre, et sans préjudice des bains et douches dont
les camps seront pourvus dans la mesure du possible,
il sera fourni aux prisonniers pour leurs soins de pro-
preté corporelle une quantité d’eau suffisante.

Ils devront avoir la possibilité do se livrer & dos exer-
cices physiques et do bénéficior du plein air.

ARTICLE 14.

Chaque eamp possédera une infirmerie, ol les prison-
niers de guerre recevront les soins de toute natare dont
ils pourront avoir besoin. Le cas échéant, des locaux
d’isolement seront réservés aux malades atteints d’affec-
tions contagieuses.
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As despesas de tratamento, incluindo as dos aparelbos
provisérios de proétese, ficarfio a cargo da Poténcia de-
tentora.

Os beligerantes serdio obrigados a fornecer, a pedido,
a todo o prisioneiro tratado uma declaragio oficial in-
dicando a natureza e a duracfo da sua doenga, assim
como a assisténeia recebida.

Podem os beligerantes autorizar-se mutuamente, por
meio de acordos particulares, a reter, nos campos, mé-
dicos e enfermeiros encarrcgados de tratar os seus com-
patriotas prisioneiros.

Os prisioneiros que sofram de uma doenga grave ou
cujo estado necessite duma intervengio cirirgica impor-
tante deverfio ser admitidos, correndo os encargos por
conta da Poténcia detentora, em toda a formagio militar
ou civil especialmente indicada para os tratar.

ARTIGO 15.°
InspecgBes médicas aos prisioneiros de guerra serdo
organizadas pelo menos uma vez por mds. Terfo por
objecto o exame do estado geral de satide, o estado de
asseio, assim como a separaciio dos doentes com docn-
¢as contagiosas, especialmente a tuberculose e vene-
reas.

CAPITULO IV

Das necessidades intelectuais e morais
dos prisioneiros de guerra
ARTIGO 16.°

Toda a latitude ser4 deixada aos prisioneiros de guerra
para o exercicio da sua religido, inclusive a assistoncia
a8 ceriménias do seu culto, sendo contudo obrigado a
conformar-se com as medidas de ordem e de policia pres-
critas pela autoridade militar.

Os ministros de um culto prisioneiros de guerra,
qualquer que seja a natureza désse culto, serdo autori-
zados a exercer plenamente o seu mester entre os que
professem o mesmo credo.

ARTIGO 17.
Os beligerantes encorajaro o mais possivel as dis-
tracgdes intelectuais e desportivas organizadas pelos pri-
sioneiros de guerra.

CAPITULO V
Da disciplina interior dos campos

ARTIGO 18.°

Cada campo de prisioneiros estard colocado sob a au-
toridade de um oficial responsavel.

Além das provas exteriores de respeito previstas pelos
regulamentos em vigor nos seus exércitos em relagiio aos
seus nacionais, os prisioneiros de guerra terdo por obriga-
¢lo cumprimentar todos os oficiais da Poténcia detentora.

Os oficials prisioneiros de guerra n#o serdo obrigados
a safidar senfio os oficiais de graduagfio superior ou
igual dessa Poténcia.

ARTIGO 19.°

O uso de insignias de hierarquia e condecoragdes &
autorizado.

ARTIGO 20.°

Os regulamentos, ordens, avisos o publicacdes de toda
a natureza deverdio ser comunicados aos prisioneiros de
guerra numa lingua que éles compreendam. O mesmo
principio seré aplicado aos interrogatérios.

CAPITULO VI

Disposi¢Ses especiais relativas aos oficiais
e equiparados

ARTIGO 21.°
Desde o coméeo das hostilidades os beligerantes terdo
obrigagio de comunicar reciprocamente as hierarquias e

Les frais de traitement, y compris ceux des appareils
provisoires de prothése, seront 3 la charge de la Puis-
sance détentrice.

Les belligérants seront tenus de remettre, sur de-
mande, & tout prisonnier traité une déclaration officielle
indiquant la nature ot la durée de sa maladie, ainsi que
les soing regus. '

11 sera loisible aux belligérants do s’autoriser mutuel-
lement, par voie d’arrangements particuliers, & retenir
dans les camps des médocins et infirmiers chargés de
soigner leurs compatriotes prisonniers.

Les prisonniers atteints d’une maladic grave, on dont
I’état nécessite une intervention chirurgicale importante,
devront étre admis, aux frais de la Puissance détentrice,
dans toute formation militaire ou civile qualifiée pour les
traiter.

ARTICLE 15.

Des inspections médicales des prisonniers de guerre
seront organisées au moins une fois par mois. Elles au-
ront pour objet le controle de I'état général do santé et
de I'état de propreté, ainsi que le dépistage des maladies
contagieuses, notamment de la tuberculose et des affec-
tions vénériennes.

CHAPITRE 1V.
Des besoins intellectuels et moraux
des prisonniers de guerre.
ARTICLE 16.

Toute latitude sera laissée avx prisonniers de guerre
pour lexercice de leur religion, y compris 'assistance
aux offices de leur culte, & la seule condition de se con-
former aux mesures d’ordre et de police prescrites par
Tautorité militaire.

Les ministres d’un culte, prisonniers de guerre, quelle
que soit la dénomination de ce culte, seront autorisés &
exercer pleinement leur ministdre parmi leurs coreli-
gionnaires.

ARTICLE 17.
Les belligérants encourageront le plus possible les dis-
tractions intellectuelles et sportives organisées par les
prisonniers de guerre. :

CHAPITRE V.
De la discipline intérieure des camps.

ARTICLE 18.

Chaque camp de prisonniers de guerre sera placé sous
I’autorité d’un officier responsable.

Outre les marques extérieures de respoct prévues par
les rdglements en vigneur dans leurs armées  l'égard
de leurs nationaux, les prisonniors de guerre devront
le salut & tous les officiers de la Puissance détentrice.

Les officiers prisonniers de guerre ne seront tenus de
saluer que les officiers de grade supérieur ou égal de
cette Puissance.
' ARTICLE 19.

Le port des insignes de grade et des décorations sera
autorisé.

ARTICLE 20.

Les réglements, ordres, avertissements et publications
de toute nature devront &tre communiqués aux prison-
niers de guerre dans une langue qu’ils compronnent. Le
méme principe sera appliqué aux interrogatoires.

CHAPITRE VI.

Dispositions spéciales concernant les officiers
et assimilés.

ARTICLE 21.

Dus le début des hostilités, les belligérants seront tenus
de se communiquer réciproquement les titres et les gra-
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as graduacgbes em uso nos seus respectivos exércitos,
com o fim de assegurar a igualdade de tratamento entre
os oficiais e equiparados de graduagdes equivalentes.

Os oficiais e equiparados prisioneiros de guerra serdo
tratadog com as atencdes devidas & sua graduacgio o A
sua idade.

ARTIGO 22.°

Com o fim de assegurar o servico dos campos de ofi-
ciais, soldados prisioneiros de guerra do mesmo exérecito,
e tanto quanto possivel falando a mesma lingua, para ai
serio destacados em ntmero suficiente, tendo-se cm aten-
¢io a graduacglo dos oficiais e equiparados.

Estes adquirirdio a sua alimentacio e o seu vestudrio
com o sbldo que lhes for abonado pela Poténcia deten-
tora. A organizagio désse servigo pelos préprios oficiais
dever4 ser favorecida por todas as maneiras.

CAPITULO VII

Dos recursos pecunidrios dos prisioneiros
de guerra

ARTIGO 23.°

Nio havendo acordos particulares entre as Poténcias
beligerantes, especialmente daqueles que sdo previstos
pelo artigo 24.°, os oficials e equiparados prisioneiros
de guerra receberdo da Poténcia detentora o mesmo
soldo que os oficiais de graduaglio correspondente nos
exéreitos dessa Poténela, com a condiclo, todavia, que
ésse soldo ndo ultrapasse aquele a que éles tém direito
nos exéreitos do pais a que pertencem. Iisse soldo ser-
-lhes-4 entregue integralmente, uma vez por més, se
for possivel, o sem que possa ser feita qualguer dedu-
¢lo para despesas que incumbam & Poténcia detentora,
mesmo que elas sejam em seu favor.

Um acoérdo entre os beligerantes fixard o cambio apli-
civel a @ste pagamento; 3 falta de um tal acordo, o
cambio adoptado serd o que se encontrar em vigor no
momento da abertura das hostilidades.

Todos os pagamentos efectuados aos prisioneiros de
guerra, a titulo de soldo, deverdo ser reembolsados, no
fim das hostilidades, pela Poténcia que os tenha reali-
zado. _

ARTIGO 24.°

Desde o principio das hostilidades os beligerantes fi-
xardo, de comum acordo, o montante maximo de dinheiro
a receber que os prisioneiros de guerra das diversas
graduagBes e categorias sio autorizados a conservar
para fazer face ds suas despesas. Todo o excedente reti-
rado ou retido a um prisioneiro serd, do mesmo modo
que todo o deposito de dinheiro efectuado por éle, lan-
c¢ado A sua conta e n¥o poderi ser convertido numa ou-
tra moeda sem o seu consentimento.

Os soldos creditados nas suas contas serdio entregues
aos prisioneiros de guorra no fim do seu cativeiro.

Emquanto 8ste durar, ser-lhes-80 concedidas facilida-
des para a transferéncia destas quantias, em todo ou
parte, para bancos ou particulares do seu pais de ori-
gem.

CAPITULO VIII
Da transferéncia de prisioneiros de guerra

ARTIGO 25.° !

A nlo ser que as marchas das operagdes militares o
exijam, os prisioneiros de guerra doentes e feridos ndo
sd3o transferidos emquanto a sua cara possa ser compro-
metida pela viagem.

ARTIGO 26.°
Em caso do transferdncia, os prisioneiros de guerra
serfio avisados com antecedéncia, oficialmente, do seu
novo destino; serfo autorizados a levar os seus artigos

des en usage dans leurs armées respectives, en vue d’as-
surer l'égalité de traitement entre les officiers et assi-
milés de grades équivalents.

Les officiers et assimilés prisonniers de guerro seront
traités avec les égards dus A leur grade et & leur age.

ARTICLE 22.

En vue d’assurer le service des camps d’officiers, des
soldats prisonniers de guerre de la méme armée, ot aun-
tant que possible parlant la méme langue, y seront dé-
tachés, en nombre suffisant, en tenant compte du grade
des officiers et assimilés. .

Ceux-ci se procureront leur nourriture et leurs véte-
ments sur la solde qui leur sera versée par la Puissance
détontrice. Lia gestion de l'ordinaire par les officiers
eux-mémes devra 8tre favorisée de toute manidre.

CHAPITRE VII.

Des ressources pécuniaires des prisonniers
de guerre.

ARTICLE 23.

Sous réserve d’arrangements particuliers entre les
Puissances belligérantes, et notamment de ceux prévus
4 Yarticle 24, les officiers et assimilés prisonniers de
guerre recevront de la Puissance détentrice la méme
solde que les officiers de grade correspondant dans les
arméos de cette Puissance, sous condition, toutefois, que
cette solde ne dépasse pas celle & laquelle ils ont droit
dans les armées du pays qu’ils ont servi. Cetie solde
leur sera versée intégralement, une fois par mois si pos-
sible, et sans qu’il puisse &tre fait aucune déduction pour
des dépenses incombant & la Puissance détentrice, alors
méme qu’elles seraient en leur faveur.

Un accord entre les belligérants fixera le taux du
change applicable & ce paiement; & défaut de pareil
accord, le taux adopté sera celul en vigueur au moment
de Vouverture des hostilités.

Tous les versements effectués aux prisonniers de guerre
3 titre de solde devront &tre remboursés, & la fin des
hostilités, par la Puissance qu’ils ont servie.

ARTICLE 24.

Dbds le début des hostilités, les belligérants fixeront
d’on commun accord le montant maximum d’argent
comptant que les prisonniers de guerre des divers grades
ot catégories seront autorisés A conserver par devers
eux. Tout excédent retir¢ ou retenu & un prisonnier sera,
de méme que tout dépot d’argent effectud par lui, porté
A4 son eompte, et ne pourra &tre converti en une autre
monnaie sans son assentiment.

Les soldes créditeurs de leurs comptes seront versés
aux prisonniers de guerre & la fin de leur captivité.
Pendant la durée de celle-ci, des facilités leur seront
accordées pour le transfert de ces sommes, en tout ou
partie, & des banques ou & des particuliers dans leur
pays d’origine.
CHAPITRE VIIL

Du transfert des prisonniers de guerre.

~ ARTICLE 2.

A moins que la marche des opérations militaires ne
Pexige, les prisonniers de guerre malades et blessés ne
seront pas transférés tant que leur guérison pourrait &tre
compromise par le voyage.

ARTICLE 26.
En cas de transfert, les prisonniers de guerre seront
avisés au préalable officiellement de leur nouvelle desti-
nation; ils seront autorisés 4 emporter leurs effets per-
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pessoais, a sua correspondéncia e as encomendas chega-
das a éles enderecadas.

Todas as disposi¢des necessdrias serfio tomadas para
que a correspondéncia e as encomendas dirigidas para
0 seu antigo campo lhes sejam transmitidas sem demora.

As quantias depositadas na conta dos prisioneiros
transferidos serfio enviadas & autoridade competente do
lugar da sua nova residéncia.

As despesas originadas pelas transferdncias constituem
encargo da Poténcia detentora.

SECGAO TIT

Do trabalho dos prisioneiros de guerra

CAPITULO I
Generalidades

ARTIGO 27

Os boligerantes poderdo empregar como trabalhadores
os prisioneiros de guerra validos, sogundo a sua gra-
duagio e as suas aptiddes, cxcepto os oficiais e equipa-
rados.

.Todavia, se oficiais ¢ equiparados pedirem um traba-
lho que lhes convenha, &ste ser-lhes-d procurado na me-
dida do posesivel.

Os sargentos prisioneiros de guerra sé poderlo ser
ompregados em trabalhos de vigilanecia, a nfio ser que
éles facam o pedido expresso de uma ocupagio remu-
neradora.

Os beligerantes siio obrigados a colocar, darante toda
a duraclo do cativeiro, os prisioneiros de guerra vitimas
do acidentes de trabalho em circunstincias de poderem

aproveitar os beneficios das disposigdes aplicAveis aos

trabalhadores da mesma categoria, segundo a legislacio
da Poténcia dotentora. No que respeita aos prisioneiros
de guerra aos quais estas disposigdes legais ndo pode-
riam ser aplicadas por motivo da legislagio dessa Po-
téncia, esta obriga-se a recomendar ao scu corpo legis+
Jativo todas as medidas préprias a indemnizar com eqjiii-
dade as vitimas.

CAPITULO II
Da organizagio do trabalho

ARTIGO 28.°

A Poténcia detentora assumird a inteira responsabili-
dade da manutengfio da assisténcia, do tratamento o do

pagamento dos salirios dos prisioneiros de guerra tra-’

balhando por conta de particulares.

ARTIGO 29.°
Nenhum prisioneiro de guerra podera ser empregado
em trabalhos para os quais seja fisicamente inapto.

ARTIGO 30.

A duracfio do trabalho jornaleiro dos prisioneiros de
guerra, inclusive o do trajecto de ida e regresso, nio
serd excessiva ¢ nfio deverd, em nenhum cuaso, exceder
aquela que é admitida para os trabalhadores civis da re-
giio empregados no mesmo trabalho. Ser4 concedido a
cada prisioneiro um repouso de vinte e quatro horas
consecutivas cada semana, de preferéncia ao domingo.

CAPITULO III
Do trabalho proibido

ARTIGO 31.0
Os trabalhos fornecidos pelos prisioneiros de guerra
ndo terio nenhuma relagio directa com as operacdes da
guerra. Em particular é interdito empregar prisioneiros

sonnels, leur correspondance et les colis arrivés & lour
adressc.

Toutes dispositions utiles seront prises pour que la
correspondance et les colis adressés A leur ancien camp
leur soient transmis sans délai.

Los sommes déposées au compte des prisonniers trans-
férés seront transmises & Vautorité compétente du licu
de leur nouvelle résidence.

Les frais causés par les transferts seront i la charge
de la Puissance détentrice.

SECTION III.

Du travail des prisonniers de guerre.

CHAPITRE 1.
Généralités.

ARTICLE 27.
Les belligérants pourront employer comme travail-
leurs les prisonniers de guerre valides, selon leur grade
ot leurs aptitudes, & 'exception des officiers ot assimilés.

Toutefois, si dos officiors ou assimilés domandent un
travail qui leur convionne, celui-ci leur sora procuré
dans la mesure du possible.

Les sous-officiers prisonniers de guerre ne pourront
étre astreints qu’d des travaux de survcillance, & moins
qu’ils ne fassent la demande expresse d’une occupation
rémundératrice.

Les belligérants seront tenus de mettre, pendant toute
la durée de la captivité, les prisonniers de guerre victi-
mes d’accidents du travail an bhénéfice des dispositions
applicables aux travailleurs de mdme catégorie selon la
législation de la Puissanco détentrice. En ce qui concerne
les prisonniers de guerre auxquels ces dispositions léga-
les ne pourraient 8tre appliquées en raison de la légis-
lation de cette Puissance, celle-ci s’engage & recomman-
der & son corps législatif toutes mesures propres A in-
deraniser équitablement los victimes.

CHAPITRE 1II.
De l'organisation du travail.

ARTICLE 28.

La Puissance détentrice assumera l'entitre responsa-
bilité de l'entretien, des soins, du traitement et du paie-
ment dos salaires des prisonuiers de guerre travaillant
pour le compte de particuliers.

ARTICLE 29.

Aucun prisonnier de guerre ne pourra étre employé &
des travaux auxquels il est physiquement inapte.

AR'TICLE 30.

La durée da travail journalier des prisonniers do
guerre, y compris celle du trajet d’aller et do retour,
no sora pas excessive et ne devra, en aucun cas, dépas-
ser cclle admise pour les ouvriers civils de la région
employés au méme travail. Il sera accordé & chaque
prisonnier un repos de vingt-quatre houres consécutives
chaque semaine, de préférence le dimanche.

CHAPITRE IIL.
Du travail prohibé.

ARTICLYL 31.
Les travaux fournis par les prisonniers de guerre
n’auront aucun rapport direct avec les opérations de la
guerre. En particulier, il est interdit d’employer des pri-
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no fabrico e transporte de armas ou munic¢des de qual-
quer natureza, assim como no transporte de material
destinado as unidades combatentes.

Em caso de violagio das disposigdes precedentes, aos
prisioneiros é permitido, depois da execugdio ou comeco
de execuclo da ordem, apresentar as suas reclamacgdes
por intermédio de homens de confianga, cujas fungdes
sdo previstas pelos artigos 43.° e 44.°, ou, na falta do
homom de confianca, por intermédio dos represcntantes
da Poténcia protectora.

ARTIGO 32.°
15 interdito empregar prisioneiros de guerra em tra-
balhos insalubres ou perigosos.
Toda a agravagio das condigdes de trabalho como
medida disciplinar é interdita.

CAPITULO IV

Dos destacamentos de trabalho

ARTIGO 33.°

O regime dos destacamentos de trabalho deverd ser
semelhante ao dos campos do prisioneiros de guerra, em
particular no que diz respeito s condigdes higiénicas,
alimentacfio, assisténcia em caso de acidente ou doenga,
correspondéncia e recep¢io de encomendas.

Todo o destacamento de trabalho sera fornecido por
um campo de prisioneiros. O comandante déste campo
serd responsavel pelo cumprimento, no destacamento de
trabalho, das disposigdes da presente Convenglo.

CAPITULO V
Do salario

ARTIGO 34.°

Os prisioneiros de guerra ndo receberfo saldrio nos
trabalhos concernentes & administracfio, utilizaclio e con-
gervacgio dos campos.

Os prisioneiros empregados em outros trabalhos teriio
direito a um salario a fixar por acoérdo entre os belige-
rantes.

Estes acordos especificario igualmente a parte que a
administragio do campo poder4 reter, a quantia que per-
tencer4d ao prisioneiro de guerra e a maneira como essa
quantia serd posta 4 sua disposi¢io durante a duragiio
do seu cativeiro. .

Aguardando a conclusiio dos citados acordos, a retri-
buicdo de trabalho aos prisioneiros serd fixada segundo
as normas abaixo indicadas:

@) Os trabalhos feitos para o Estado ser-lhes-do pa-
gos scgundo as tarifas em vigor para os militares do
exéreito nacional executando os mesmos trabalhos, ou,
no caso de n#o existir, segundo uma tarifa em relagio
com os trabalhos executados;

b) Quando os trabalhos tiverem lugar por conta de
outras administragdes phblicas ou por particulares, as
condigdes serdo regulagas de acérdo com a autoridade
militar.

O vencimento lancado a crédito do prisioneiro ser-
-lhe-4 entregue no fim do seucativeiro. Em caso de faleci-
mento ser4 enviado por via diplomética aos herdeiros do

falecido.

SECGAO IV

Das relagbes dos prisioneiros de guerra
com o exterior

ARTIGO 35.°
Desde o principio das hostilidades os beligerantes
publicario as medidas previstas para a execuglio das
disposi¢des da presente secgilo.

sonniers A la fabrication et au transport d’armes ou de
munitions de toute nature, ainsi qu’au transport de ma-
tériel destiné & des unités combattantes.

En cas de violation des dispositions de ’alinéa précé-
dent, les prisonniers ont la latitude, aprés exécution ou
commencoment d’exécution de l'ordre, do faire présenter
lours réclamations par lintermédiaire des hommes de
confianco dont les fonctions sont prévues aux articles 43
et 44, ou, & défaut d’homme de confiance, par l'intermé-
diaire des représentants de la Puissance protectrice.

ARTICLE 32.
1 est interdit d’employer des prisonniers de guerre
4 des travaux insalubres ou dangereux.
Toute aggravation des counditions du travail par me-
sure disciplinaire est interdite.

¢

CHAPITRE IV.

Des détachements de travail.

ARTICLE 33.

Le régimo des détachements de travail devra étre sem-
blable & celui des camps de prisonniers de guerre, en
particulier cn ce qui concorne les conditions bygiéniques,
la nourrituroe, les soins en cas d’accident ou de maladie,
la correspondance et la réception des colis.

Tout détachement de travail reldvera d’un camp de
prisonniers. Le commandant de ce camp sera responsa-
ble de 'obsorvation, dans le détachement de travail, des
dispositions de la préscante Convention.

CHAPITRE V.

Du salaire.

ARTICLE 34.

Les prisonniers de guerre ne recevront pas de salaire
pour les travaux concernant I’administration, I’aménage-
ment et Uentretien des camps.

Les prisonniers employés & d’autres travaux auront
droit & un salaire A fixer par des accords entre les bel-
ligérants.

Ces accords spécifieront également la part que I’admi-
nistration du camp pourra retenir, la somme qui appar-
tiendra au prisonnier do guerre et la manitre dont cette
somme scra mise & sa disposition pendant la durée de sa
captivité. )

En attendant la conclusion des dits accords, la rétri-
bution du travail des prisonniers sera fixée selon les
normes ci-dessous :

«) Les travaux faits pour ’Etat seront payés d’aprés
les tarifs en vigueur pour les militaires de ’'armée natio-
nale exécntant les mémes travaux, ou, s’il n’en existe
pas, d’aprés un tarif en rapport avec les travaux exé-
cutés;

b) Liorsque les travaux ont lien pour le compte d’autres
administrations publiques ou pour des particuliers, les
conditions en seront réglées d’accord avec Pautorité mi-
litaire.

Lo solde restant au crédit du prisonnier lui sera remis
3 la fin de sa captivité. En cas de décds, il sera transmis
par la voie diplomatique aux héritiers du défunt.

SECTION IV.

Des relations des prisonniers de guerre
avec 'extérieur.

ARTICLE 55.
D&s le début des hostilités, les belligérants publieront
les mesures prévues pour l’exécution des dispositions
de la présente section.
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ARTIGO 36.°

Cada um dos heligerantes fixard periddicamente o
ntmero de cartas e postais que os prisioneiros de
guerra das diversas categorias sfio autorizados a expedir
por més e notificard Gste ndmero ao outro beligerante.
Estas cartas e postais serfio enviados pelo correio pela
via mais curta. A correspondéncia nfo poderéd ser retar-
dada nem retida por motivo disciplinar.

No prazo miximo de uma semana depois da sua che-
gada ao campo e do mesmo modo cm caso de doenga,
a cada prisioneiro serd facultado poder escrever A& sua
familia em postal comunicando a sua captura e o es-
tado de saade. Os ditos postais seriio remectidos com a
maior brevidade possivel e nfio poderdio ser retardados
por motivo algum. _

Em regra geral, a correspondéncia dos prisioneiros
gerd redigida na lingua da sua nacionalidade. Os beli-
gerantes poderfio autorizar a correspondéncia noutros
idiomas.

ARTIGO 37.°

Os prisioneiros de guerra serdio autorizados a recober
individualmente encomendas postais contendo géneros
alimenticios e outros artigos destinados ao seu abasteci-
mento ou ao seu vestudrio. As encomendas serdo envia-
das aos destinatarios contra recibo.

ARTIGO 38.°

As letras e vales de correio ou valores, assim como
as encomendas postais, destinados aos prisionciros de
guerra ou expedidos por éles, quer directamente, quer
por intermédio das repartigdes de informagdes previstas
pelo artigo 77.”, serfio isentos de todas as taxas postais,
tanto nos pafses de origem e destino como nos paises in-
termedidrios.

Os fundos e socorros em géneros destinados aos
prisioneiros serfio igualmente isentos de todos os direitos
de entrada e outros, assim como das tarifas de trans-
porte nos caminhos de ferro explorados pelo Estado.

Os prisioneiros poderilo, em caso de urgéncia reconhe-
cida, ser autorizados a expedir tclegramas, pagando as
taxas usuais.

ARTIGO 39.

Os prisioneiros de guerra serfio autorizados a receber
individualmente remessas de livros, que poderfio ser
submetidos & censura. -

Os representantes das Potoncias protectoras e das
sociedades de socorros devidamente reconhecidos e auto-
rizados poderio enviar obras e coleccdes de livros as bi-
bliotecas dos campos de prisioneiros. O envio destas
remessas As bibliotecas nfio podera ser retardado sob o
pretexto de dificuldades de consura.

ARTIGO 40.°

A censura da correspondsucia deverd ser feita no
mais breve espago de tempo possivel. A verificacio das
encomendas postais doverd, além disso, efectuar-se em
condi¢des de higiene por forma a assegurar a conser-
vaf;ﬁo dos géneros que contenham, e, sempre que possi-
vel, em preson¢a do destinatirio ou de uma pessoa da
sua conflanga devidamente reconhecida por éle.

As interdigdes de correspondancia editadas pelos beli-
gerantes, por razdes militares ou politicas, nio pode-
rdo ter senfio um caricter momentineo e deveriio ser
tam breves quanto possivel.

ARTIGO 41.°

Os beligerantes assegurariio todas as facilidades para
a transmisslo de actas, processos ou documentos des-
tinados aos prisioneiros de_guerra ou assinados por &les,
especialmente procuragdes e testamentos.

ARTICLE 36.

Chacun des belligérants fixera périodiquement le nom-
bre des lettres et des cartes postales que les prisonniers
de guerre des diverses catégories seront autorisés & ex-
pédier par mois, et notifiera ce nombre A I'autre belligé-
rant. Ces lettres et cartes seront transmises par la poste
suivant la voie la plus courte. Elles ne pourront étre
retardées ni retenues pour motifs de discipline.

Dans le délai maximum d’une semaine aprés son arri-
vee au camp ot de méme en cas de maladie, chaque
prisonnier sera mis en mesure d’adresser A sa famille
une carte postale 'informant de sa capture et de l'état
de sa santé. Les dites cartes postales seront transmises
avec toute la rapidité possible et ne pourront &tre re-
tardées d’aucune maniére.

En rogle générale, la correspondance des prisonniers
sera rédigée dans la languo maternelle de ceux-ci. Les
belligérants pourront autoriser la correspondance en
d’autres langues.

ARTICLE 37.

Les prisonniers de guerre seront autorisés A recevoir
individuellement des colis postaux contenant des denrées
alimentaires et d’autres articles destinés A lour ravitaille-
ment ou & leur habillement. Les colis seront remis aux
destinataires contre quittance.

ARTICLE 38.

Les lettres et envois d’argent ou de valeurs, ainsi que
les colis postaux destinés aux prisonniers de guerre ou
expédiés par oux, soit directement, soit par lintermé-
diaire des bureaux de renseignements prévus A I'arti-
cle 77, seront affranchis de toutes taxes postales, aussi

-bien dans les pays d’origine ot de destination que dans

les pays intermédiaires.

Les dons et secours en nature destinés aux prisonniers
seront pareillement affranchis de tous droits d’entrée et
autres, ainsi que des taxes de transport sur les chemins
de fer exploités par 1'Etat.

Les prisonniers pourront, en cas d’urgence reconnue,
étre autorisés & expédier des télégrammes, contre paie-
ment des taxes usuelles.

ARTICLE 39.

Les prisonniers de guerre seront autorisés & recevoir
individuellement des envois de livres, qui pourront étre
soumis & la censure. )

Los roprésentants des Puissances protectrices et des
sociétés de secours dument reconnues et autorisées
pourront envoyer des ouvrages et des collections de li-
vres aux bibliothéques des camps de prisonniers. La
transmission de ces envois aux bibliotheques ne pourra
Ctre retardée sous prétexte de difficultés de consure.

ARTICLE 40.

La censure des correspondances devra tre faite dans
le plus bref délai possible. Le contréle des envois pos-
taux devra, en outre, s’effectuer dans des conditions pro-
pres & assurer la conservation des denrées qu’ils pourront
contenir et, si possible, en présence du destinataire ou
d’un homme de confiance dament reconnu par lui.

Les interdictions de correspondance édictées par les
belligérants, pour des raisons militaires ou politiques,
ne pourront avoir qu’un caractdre momentané et devront
étre aussi bréves que possible.

ARTICLE 41.

Les belligérants assurcront toutes facilités pour la
transmission des actes, pitces ou documents destinés
aux prisonniers de guerre ou signés par eux, en par-
ticulier des procurations et des testaments.
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Tomardo as medidas necessdrias para assegurar, em
caso de necessidade, a legaliza¢iio das assinaturas feitas
pelos prisioneiros.

SECGAO V

Das relagdes dos prisioneiros de guerra
com as autoridades

CAPITULO I

Das queixas dos prisioneiros de guerra
em virtude do regime de cativeiro

ARTIGO 42.°

 Os prisioneiros de guerra terdo o direito de comu-
nicar s autoridades militares sob o poder das quais
80 encontrem as suas exposigies relativamente ao re-
gimo de cativeiro a que os sujeitam.

Terdo ignalmoente o direito de se dirigir aos represen-
tantes das Poténcias protectoras para lhes assinalar os
pontos em relagio aos quais tém queixas a formular
acérca do regime de cativeiro,

Estas disposicdes o reclamagdes deverfo ser trans-
mitidas com urgéncia. Mesmo qhe nio lhes seja reco-
nhecido fundamento, ndo poderdo originar qualquer pu-
nigio.

CAPITULO II

Dos representantes dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 43.

Em toda a localidade em que se encontrem prisioneiros
de guerra, estes seriio autorizados a designar pessoas
de confianca encarregadas de os representar perante as
autoridades militares e as Poténcias protectoras.

Essa indicaciio serd submetida & aprovagio da autori-
dade militar.

As pessoas de confianga serfio encarregadas da recep-
¢lo e da reparticio das remessas colectivas. Do mesmo
modo, no caso em que os prisioneiros decidam organizar
entre si um sistema de assisténcia mitua, essa organi-
zaclo seri da competéncia das pessoas de confianga.
Por outro lado, estas poderio prestar os seus servigos
ao0s prisioneiros para facilitar as suas relagBes com as
sociedades de socorros mencionadas no artigo 78.°

Nos campos dos oficiais e equiparados o oficial pri-
sioneiro de guerra mais antigo dentro da graduagiio mais
elevada serd reconhecido como intermediirio entre as
autoridades do campo e os oficiais e equiparados pri-
sioneiros. Para ésse efeito, terdio a faculdade de designar
um oficial prisioneiro para assistir como intérprete as
conferéncias com as autoridades do campo.

ARTIGO 44.°

Quando as pessoas de confianga sejam empregadas
como trabalbadores, a sua actividade como representan-
tes dos prisioneiros de guerra deverd ser contada na
duragfio obrigatéria do trabalho. _

Todas as facilidades serdo dadas ds possoas de con-
fianga para se correspondersm com as autoridades mili-
tares e com a Poténcia protectora. Essa correspondéneia
ndo serd limitada.

Nenhum representante dos prisioneiros poderd ser
transferido sem que o tempo necessirio lhe tenha sido
concedido para colocar o seu sucessor ao corrente dos
assunfos em curso.

1ls prendront les mesures nécessaires pour -assurer,
en cas de besoin, la légalisation des signatures données
par les prisonniers.

SECTION V.

Des rapports des prisonniers de guerre
avec les autorités. ’

CHAPITRE I.

Des plaintes des prisonniers de guerre
a raison du regime de la captivité.

ARTICLE 42.

Les prisonniers de guerre auront le droit de faire
connaitre aux autorités militaires sous le pouvoir des-
quelles ils se trouvent lcurs requétes concernant le ré-
gime de captivité anquel ils sont soumis.

Ils auront également le droit de s’adresser aux repré-
sentants des Puissances protectrices pour leur signaler
les points sur lesquels ils auraient des plaintes & formu-
ler 4 Végard du régime de la captivité.

Ces requétes et réclamations devront 8tre transmises
d’urgence.

Méme si elles sont reconnues non fondées, elles ne
pourront donner lieu A aucune punition.

CHAPITRE II.

Des représentants des prisonniers de guerre.

ARTICLE 43.

Dans toute localité ol se trouveront des prisonniers
de guerre, ceux-ci seront autorisés & désigner des hom-
mes de confiance chargés de les représenter vis-a-vis
des autorités militaires et des Puissances protectrices.

Cette désignation sera soumise & I’approbation da I'au-
torité militaire.

Leos hommes de confiance seront chargés de la ré-
coption et de la répartition des envois collectifs. De
mdomeo, au cas ol les prisonniers décideraient d’organiser
entre eux un systdme d’assistance mutnelle, cette orga-
nisation serait de la compétence des hommes de confiance.
D’autre part, ceux-ci pourront préter leurs offices aux
prisonniers pour faciliter leurs relations avec les socié-
tés de secours mentionndes & 'article 78.

Dans les camps d’officiers et assimilés, Vofficier pri-
sonnier de guerre lo plus ancien dans le grade le plus
élevé sera reconnu comme intermédiaire ontre les auto-
rités du camp et les officiers et assimilés prisonniers.
A cette eftet, il aura la faculté de désigner un efficier
prisonnier pour assister en qualité d’inierpréte au cours
des conférences avec les autorités du camp.

ARTICLE 44.

Lorsque les hommes de confianco seront employds
comme travailleurs, leur activitd comme représentants
dos prisonniers de guerre devra étre comptée dans la
durée obligatoire du travail,

Toutes facilités seront accordées aux hommes de con-
fiance pour leur correspondance avec les autorités mili-
taires et avec la Puissanco protectrice. Cette correspon-
dance ne sera pas limitde.

Aucun représentant des prisonniers ne pourra &tre
transféré sans que le temps nécessaire lui ait 6té laissé
pour mettre ses successeurs au courant des affaires en
cours.
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CAPITULO III

Das san¢Ges penais
relativas aos prisioneiros de guerra

I—Disposicdes gerais

ARTIGO 45.°

Os prisioneiros de guerra serdio submetidos as leis, re-
gulamentos e ordens em vigor nos exércitos da Poténcia
detentora.

Todo o acto de insubordinac#io autorizard a seu res-
peito as medidas previstas por estas leis, regulamentos e
ordens.

Ficam ressalvadas todavia as disposi¢des do presente
capitulo.

ARTIGO 46.0

Aos prisioneiros de guerra n#o poderiio ser aplicadas
pelas autoridades militares e pelos tribunais da Poténcia
detentora outras penalidades além daquelas que sdo pre-
vistas para os mesmos factos relativamente aos militares
dos exércitos nacionais.

Em jgualdaly de graduacdo, os oficiais, sargentos ou
soldados prisi..ueiros de guerra cumprindo uma pena dis-
ciplinar nfo serfo submetidos a um tratamento menos
favordvel que aquele previsto, no que diz respeito &
mesma pena, nos exércitos da Poténcia detentora.

Sao interditos todo o castigo corporal, toda a clansura
em locais nfio iluminados pela luz do dia e, de uma ma-
neira geral, toda e qualquer forma de crueldade.

S#o igualmente interditas as penas colectivas para
actos individuais.

ARTIGO 470 :

Os factos constituindo uma falta contra a disciplina,
e especialmente a tentativa de evaslio, serfio averiguados
com urgéncia; para todos os prisioneiros de guerra, gra-
duados ou n3o, as prisdes preventvias serio reduzidas
a0 minimo estritamente indispensivel.

Os processos judiciais contra os prisioneiros de guerra
gserlo conduzidos tam rapidamente quanto o permitam
ag circunstancias; a detenc¢flo preventiva seré restringida
o mais possivel.

Em todos os casos a duracfio da detencfio preventiva
serd deduzida da pena aplicada, disciplinar ou judicial-
mente, sempre que essa dedugio seja admitida para os
militares nacionais.

ARTIGO 48.

Os prisioneiros de guerra nfo poderdo, depois de te-
rem sofrido as penas judiciais ou disciplinares que lhes
tiverem sido aplicadas, ser tratados por forma diferente
da dos ountros prisioneiros.

Todavia, os prisioneiros punidos apés uma tentativa
de evasiio poderfio ser submetidos a um regime de vigi-
lancia especial, mas ndo poder4 ser feita a supressdo de
nenhuma das garantias concedidas aos prisioneiros pela
presente Convengio.

ARTIGO 49.

A nenhum prisioneiro de guerra pode ser retirada a
sua graduacdo pela Poténcia dotentora.

Aos prisioneiros punidos disciplinarmente nfio poderio
ser retiradas prerrogativas inorentes i sua graduaclo.
Em particular os oficiais e equiparados a quem sejam
aplicadas pecnas que obriguem a clausura ndo serfio co-
locados nos mesmos locais quo os sargentos ou soldados
punidos.

ARTIGO 50.°

Os prisivneiros de guerra evadidos que sejam recaptu-

rados antes de terem podido alcang¢ar o seu exército ou

CHAPITRE III.

Des sanctions pénales a I’égard
des prisonniers de guerre.

I — Dispositions générales.

ARTICLE 45.

Les prisonniers de guerre seront soumis aux lois, rd-
glements et ordres en vigueur dans les armées de la
Puissance détentrice.

Tout acte d’'insubordination autorisera & leur égard
les mesures prévues par ces lois, réglements et ordres.

Demeurent réservées, toutefois, les dispositions du
présent chapitre.

ARTICLE 46.

Les prisonniers de guerre ne pourront &tre frappés
par les autorités militaires ot les tribunaux de la Puis-
sance détentrice d’autres peines que celles qui sont pré-
vues pour les momes faits & 1’égard des militaires des
armées nationales.

A identité de grade, les officiers, sous-officiers ou sol-
dats prisonniers de guerre subissant une peine discipli-
naire ne seront pas soumis A un traitement moins favo-
rable que celui prévu, en ce qui concerne la méme pei-
ne, dans les armées de la Puissance détentrice.

Sont interdites toute peine corporelle, toute incarcéra-
tion dans des locaux non éclairés par la lumidre du
jour et, d’une manidre générale, toute forme quelconque
de cruauté.

Sont également interdites les peines collectives pour
“des actes individuels.

ARTICLE 47.

Les faits constituant une faute contre la discipline, ot
notamment la tentative d’évasion, seront constatés d’ur-
gence; pour tous les prisonniers de guerre, gradés ou
non, les arréts préventifs seront réduits au strict mini-
mum.

Les instructions judiciaires contre les prisonniers de
guerre seront conduites aussi rapidement que le permet-
tront les circonstances; la détention préventive sera res-
treinte le plus possible.

Dans tous les cas, la durée de la détention préventive
gera déduite de la peine infligée disciplinairement ou ju-
diciairement, pour autant que cette déduction est admise
pour les militaires nationaux. :

ARTICLE 48.

Les prisonniers de guerre ne pourront, aprés avoir
subi les peines judiciaires ou disciplinaires qui leur auront
été infligées, atre traités différemment des autres prison-
niers.

Toutefois, les prisonniers punis & la suite d’une ten-
tative d’évasion pourront étre soumis & um régime de
surveillance spéeial, mais qui ne peurra comporter la
suppression d’aucune des garanties accordées aux pri-
sonniers par la présente Convention.

ARTICLE 49.

Aucun prisonnier de guerre ne peut étre privé de son
grade par la Puissance détentrice.

Les prisonniers punis disciplinairement ne pourront
étre privés des prérogatives attachées A leur grade. En
particulier, les officiers et assimilés qui subiront des pei-
nes entrainant privation de libertd ne seront pas placés
dans les mémes locaux que les sous-officiers ou hommes
de troupe punis.

ARTICLE 50.

Les prisonniers de guerre évadés qui seraient repris

avant d’avoir pu rejoindre leur armée ou quitter le terri-
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deixar o territério ocupado pelo exéreito que os eaptu-
rou, nio poderdio ser punidos sendo com penas discipli-
nares.

Os prisioneiros que, depois de terem conseguido vol-
tar a juntar-sc ao sea exéreito ou a deixar o territério
ocupado pelo exéreito que os capturou, sejam de novo
feitos prisioneiros ndo serdo punidos com qualquer pena
pela sua evasdio anterior.

ARTIGO 51.°

A tentativa de evasio, mesmo no caso de reincidén-
cia, nflo ser4 considerada como uma circunstincia agra-
vante no caso em que o prisioneiro de gucrra seja entre-
gue aos tribunais por crimes ou delitos contra as pes-
soas ou contra a propriedade cometidos no decurso
dessa tentativa.

Apo6s uma evasio tentada ou consumada, os camara-
das do ovadido que tenham cooperado na evasio niio
poderdo incorrer por ésse facto em uma puniciio disci-
plinar.

ARTIGO 52.°

Os beligorantes certificar-sc-lo se as autoridades
competentes usam da maior indulgéneia ao terem que
se pronunciar sobre se uma infracgio cometida por um
prisioneiro de guerra deve ser punida disciplinar ou ju-
dicialmente.

Exercerdo uma ac¢lo idéntica principalmente quando
se tratar de apreciar factos em correlaglio com a evasio
ou tentativa de evasio,

Um prisioneiro ndo poderd, em razio do mesmo facto
ou do mesmo motivo de acusacdo, ser punido senfio uma
50 voz.

ARTIGO 53.0

Nenham prisioneiro de guerra punido com uma pona
disciplinar que se encontre nas condi¢des previstas para
o repatriamento poder4 ser retido alegando-se que &le
nfio tem cumprido a sma pena.

Os prisioneiros a repatriar que estejam sob a al-
cada de uma acglio penal poderdo ser excluidos do re-
patriamento até a conclusio da organizacio, e, em caso
de culpa formada, até o cumprimento da pena; aquoc-
les que se encontrem j4& presos em virtude de um jul-
gamento poderio ser mantidos até o fim da sua de-
tengio.

- Os beligerantes trocario entre si as listas daqueles
que nfio puderem ser repatriados pelos motivos indica-
dos neste mesmo artigo.

3

IT — Penas disciplinares

AR'T'IGO 54.°

A prisfio é a pena disciplinar mais severa que pode
ser aplicada a um prisioneiro de guerra.

A duragio de uma mesma pena nfio pode exceder
trinta dias.

Este méiximo de trinta dias niio poderd nunca ser
ultrapassado nem mesmo no caso de um prisioneiro ter
de responder disciplinarmente por muitas faltas, quer
estas tenham ligacio entre si ou no.

Quando no decurso ou apés o fim dam periodo de de-
tencdo, um prisioneiro seja punido com uma nova pena
disciplirar, um prazo de trés dias pelo menos separari
cada um dos periodos de detenglo, desde quo um déles
seja de dez dias ou mais.

. ARTIGO 55.°

Com excepcgiio da disposic3o a que se refere a Gltima
parto do artigo 11.°, sfo aplicdveis, a titulo de agrava-
¢lo da pena, aos prisioneiros de guerra punidos disci-
plinarmente as restrigdes de alimentagiio admitidas no
exército da Poténcia detentora.

toire occupé par l'armée qui les a capturés ne seront
passibles que de peines disciplinaires.

Les prisonnicrs qui, aprés avoir réussi & rejoindre
leur armée ou A quitter le territoire occupé par ’armée
qui les a capturés, seraient de nouveau faits prisonniers
ne seront passibles d’aucune peine pour leur fuite anté-
rieure.

ARTICLE 51.

La tentative d’évasion, méme s’il y a récidive, ne sera
pas considérée comme une circonstance aggravante dans
lo cas ol le prisonnier de guerre serait déféré aux tri-
bunaux pour des crimes ou délits contre les personnes
ou contre la propriété commis au cours de cette tenta-
tive.

Aprés une évasion tentée ou consommée, les cama-
rades de 1'évadé qui auront coopéré i 1’évasion ne pour-
ront encourir de ce chet qu'une punition disciplinaire.

ARTICLE 52.

Leos belligérints veilleront & ce que les autorités com-
pétentes usent de la plus grande indulgence dans I’ap-
préciation do la question de savoir si une infraction com-
mise par un prisonnier de guerre doit 8tre punie disei-
plinairement ou judiciairement.

Il en sora notammeont ainsi lorsqu’il s’agira d’apprécier
dos faits connexes & I’évasion ou 4 la tentative d’évasion.

Un prisonnier ne pourra, & raison du méme fait ou du
méme chef d’accusation, 8tre puni qu’'une scule fois.

ARTICLE 53.

Aucun prisonnier de guerre frappé d’une peine disci-
plinaire, qui se trouverait dans les conditions prévues
pour le rapatriement, ne pourra &tre retenu pour la
raison qu’il n’a pas subi sa peine.

Les prisonniers & rapatrier qui seraient sous le coup
d’unc poursuite pénale pourront &tre exclus du rapatrie-
ment jusqu’d la fin de la procédure, et, le cas échéant,
jusquwd Vexécution de la peine; ceux qui seraient déja
détenus en vertu d’un jugement pourront étre retenus
jusqu’d la fin de leur détention.

Les belligérants se communiqueront les listes de ceux
qui ne pourront étre rapatriés pour les motifs indiqués
4 Palinéa précédent.

II — Pcines disciplinaires.

ARTICLE 54.
Les arrdts sont la peine disciplinaire la plus sévire

- qui puisse otre infligbe & un prisonnier de guerre.

La durée d’'une mome punition ne pout dépasscr trente

“jours.

Ce maximum de trente jours ne pourra pas davantage
otre dépassé dans le cas de plusieurs faits dont un pri-
sonnier aurait & répondre disciplinairement au moment
ol il est statué & son égard, que ces faits soient con-
nexes ou noON.

Lorsqu’au cours ou aprts la fin d’une période d’arréts,
un prisonnier sera frappé d’une nouvelle peine discipli-
naire, un délai de trois jours an moins séparera cha-
cune des périodes d’arréts, doés que l'une d’elles est de
dix jours ou plus.

ARTICLE 55.
Sous réserve de la disposition faisant 1’objet du der-

nier alinéa de larticle 11, sont applicables, & titre

d’aggravation de peine, aux prisonniers de guerre punis
disciplinairement les restrictions de nourriture admises
dans les armées de la Puissance détentrice.
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Todavia, estas restricdes nio poderdo ser ordenadas
sendio no caso em que o estado de saide dos prisioneiros
punidos o permita.

ARTIGO 56.°

Em caso algum, os prisioneiroes de guerra podorfio ser
transferidos para estabelecimentos penitencidrios (prisdes,
penitencidrias, trabalhos forgados, ete.), para af cumpri-
rem pepas disciplinares.

Nos locais nos quais cumpram as penas disciplina-
res serdo respeitados os preceitos da higiene.

Aos prisioneiros punidos sdo dados os meios necessirios
para que possam encontrar-se permanentemento em es-
tado de asseio.

Todos os dias estes prisioneiros terfo a faculdade de
fazer excrcicio ou permanecer ao ar livre pelo menos
durante.duas horas.

ARTIGO 57.°

Os prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente se-
rio autorizados a ler e a escrever, assim como a expe-
dir e a receber cartas.

As encomondas o as remessas de dinheiro poderiio nio
ser entregues aos destinatarios seniio depois de oxpirado
o prazo da pena. Se se der o caso do as encomendas nio
distribuidas conterem géneros sujeitos a deterioragio,
estes serfio destinados & enfermaria ou & cozinha do
campo.

ARTIGO 58.°

Os prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente se-
rdo autorizados, quando o pedirem, a apresentar-se i
visita médica diiria. Receberdo a assisténcia julgada
necessiria pelo médico e, no caso de necessidade, serdo
evacuados para a enfermaria do campo ou para os hos-
pitais.

' ARTIGO 59.°

Exceptuada a competéncia dos tribunais e autoridades
militares superiores, as penas disciplinares nflo poderio
ser pronunciadas sendio por um oficial munido de pode-
res disciplinares na sua qualidade de comandante de campo
ou de destacamento, ou pelo oficial responsavel que o
substitua.

I —Das diligénciag judieiais

ARTIGO 60.°

Quando da instauracio de um processo judieial contra
um prisioneiro de guerra, a Poténcia detentora avisara
logo que o possa, e sempre antes da data fixada para a
aboertura dos debates, o representante da Poténeia pro-
tectora.

Este aviso conterd as indicagdes seguintes:

a) Istado ecivil e graduaciio do prisioneiro;

b) Lugar da prisio on da detenclio;

¢) Especificaciio do ou dos motivos de acusacio, acom-
panhados da citagio das disposigdes legais aplicaveis.

No caso de nio ser possivel fornecer neste aviso a in-
dica¢iio do tribunal que o hd-de julgar, a da data da
abertura dos debates e a do local onde éles terdo lugar,
ostas indicagdes serfo fornecidas posteriormente ao re-
presentante da Poténcia protectora o mais breve pos-
sivel, o em todos os casos trés semanas pelo mcnos
antes da abertura dos debates.

ARTIGO 61.0
Nenhum prisioneiro de guerra poderd ser condenado
sem ter tido ocasifio de se defender.
Nenhum prisioneiro poderad ser constrangido a reco-
nhecer-se culpado do facto de que ¢ acusado.

ARTIGO 620
O prisioneiro de guerra terd o direito de ser assistido
por um defensor de carreira da sua escolha e de recor-
rer, se houver necessidade, a0 servigo de um.intérprete

Toutefois, ces restrictions ne pourront &tre ordonnées
que si ’dtat de santé des prisonniers punis le permeot.

ARTICLE 56.

En aucun cas, les prisonniers de guerre ne pourront
otre transférés dans les établissements pénitentiaires
(prisons, pénitenciers, bagnes, etc.) pour y subir des
peines disciplinaires.

Les locaux dans lesquels seront subies les peines dis-
ciplinaires seront conformes aux exigences de I’hygitne.

Les prisonniers punis seront mis 3 méme de se tenir
en ¢tat de propreté.

Chaque jour, ces prisonniers auront la faculté de
prendre de l'exercice ou de séjourner en plein air pen-
dant au moins deux heures.

ARTICLE 57.

Les prisonniers de guerre punis disciplinairement se-
roat autorisés & lire et & écrire, ainsi qu’d expédier et
4 rocevoir des lettros.

Iin revanche, les colis et los envois d’argent pourront
n’étre délivrés aux destinataires qu’d Dexpiration de la
peine. Si les colis non distribués contiennent des denrées
périssables, celles-ci seront versées & linfirmerie ou &
la cuisine du camp.

ARTICLE 58,

Les prisonniers de guerre punis diseiplinairement se-
ront autorisés, sur leur demandeo, & se présenter & la visite
médicale quotidienne. Ils recevront les soins jugés néces-
saires par les médecins et, le cas échéant, seront éva-
cués sur l'infirmerioc du camp ou sur les hopitaux.

ARTICLE 59.

Réserve faite de la compétence des tribunaux et des
autorités militaires supérieures, les peines disciplinaires
ne pourront &tre prononcdes-que par un officier muni de
pouvoirs disciplinaires en sa qualité de commandant de
camp ou de détachement, ou par lofficier responsable qui
le romplace.

III— Poursuites judiciaires.

ARTICLE 60.

Lors de T'ouverture d’une procédure judiciaire dirigée
contre un prisonnier de gucrre, la Puissance détentrice
en avertira aussitét qu'elle pourra le faire, et toujours
avant la date fixée pour Youverture des débats, le re-
présentant de la Puissance protectrice.

Cet avis contiendra les indications suivantes :

a) état civil et grade du prisonnier;

b) lieu de séjour ou de détontion;

¢) spécification du ou des chefs d’accusation, avec
mention des dispositions légales applicables.

S’il n’est pas possible de donner dans cet avis V'indi-
cation du tribunal qui jugera laffaire, celle de la date
d’ouverture des débats et celle du local ou ils auront
lien, ces indications seront fournies ultérieurement au re-
présentant de la Puissance protectrice, le plus tot possi-
ble, et en tout cas trois semaines au moins avant I’ou-
verture des débats.

ARTICLE 61.
Aucun prisonnier de guerre ne pourra &tre condamné
sans avoir eu 'occasion de se défendre.
Aucun prisonnier ne pourra étre contraint de se recon-
naitro coupablo du fait dont il est accusé.

ARTICLE 62.
Lo prisonnier de guerre sera en droit d’dtre assisté par
un défenseur qualifié de son choix et de recourir, si ¢’est
nécessaire, aux offices d’un interprote compétent. Il sera
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competente. Serd avisado déste direito em tempo til,
antes dos debates, pela Poténcia detentora.

Na falta de escolha feita pelo prisioneiro a Poténcia
protectora poderd fornecer-lhe um defensor. A Poténcia
detentora remetera & Poténcia protectora, a pedido desta,
uma relacdo das pessoas em condigdes para apresenta-
rem defesa.

Os representantes da Poténcia protectora terfio o di-
reito de assistir aos debates da causa.

A tGnica excepgiio a essa regra 6 aquela em que 0s
debates da causa precisam ficar secretos no interésse

da seguranga do Estado. A Poténcia detentora informara
disso a Poténcia protectora.

ARTIGO 63.
Uma senten¢a do julgamento n#o poderd ser lavrada,
tratando-se dum prisioneiro de guerra, sendio pelos mes-
mos tribunais e segundo a mesma formula que a res-

peito das pessoas pertencentes ao exército da Poténcia
detentora.

ARTIGO 64.°
Todo. o prisioneiro de guerra terd o direito de recor-
rer contra toda a sentenca dada a seu respeito, da mesma

maneira que aos individuos pertencentes ao exército da
Poténcia detentora.

ARTIGO 65.°
As sentencas pronunciadas contra os prisioneiros de
guerra serio imediatamente comunicadas & Poténcia
protectora. :
ARTIGO 66.°
Se a pena de morte for dada a um prisioneiro de
guerra, uma comunica¢lio expondo em detalhe a natu-
reza © as circunstincias da infracgfo ser4 dirigida, o
mais cedo possivel, ao representante da Poténcia protec-
tora para ser transmitida & Poténcia em cujo exército
o prisioneiro serviu. A senten¢a ndo serd executada
sem que expire o prazo de, pelo menos, trés meses a
partir desta comunicagfio. :

ARTIGO 67.°
Nenhum prisioneiro de guerra poderé ser privado do
beneficio das disposigdes do artigo 42.° da presente Con-
vencio em seguida a uma senten¢a ou de qualquer ou-
tra das suas disposigdes.

TITOLO IV

Do im do catlveiro
SEC(}AO I

Do repatriamento directo e da hospitalizagdo
em pais neutro .

ARTIGO 68.°

.Os beligerantes s3o obrigados a reenviar para os
seus paises independentemente de hierarquia e nimero,
uma vez em estado de serem transportados, os prisio-
neiros de guerra gravemente doentes e gravemente fe-
ridos.

Acordos entre os beligerantes fixardo, tendo isso em
vista, tam cedo quanto possivel os casos de invalidez ou
doenca obrigando a repatriamento directo, assim como
os casos obrigando eventualmente a hospitalizagiio em
pais neutro. Agunardando que estes acordos sejam con-
cluidos, os beligerantes poderdo utilizar-se do acordo tipo
anexo, a titulo de documentdrio, & presente Convengio.

ARTIGO 69.0
Desde a abertura das hostilidades os beligerantes
entender-se-0 reciprocamente para nomear comissdes

avisé de son droit, en temps utile avant les débats, par
la Puissance détentrice.

A défaut d’un choix par le prisonnier, la Puissance
protectrice pourra lui procurer un défenseur. La Puis-
sance détentrice remettra & la Puissance protectrice, sur
la demande de celle-ci, une liste de personnes qualifiées
pour présenter la défense. "

Les représentants de la Puissance protectrice auront
le droit d’assister aux débats de la causeo.

La seule exception & cette rdgle est celle ol les dé-
bats de la cause doivent rester secrets dans lintérét de
la streté de I’Etat. La Puissance détentrice en prévien-
drait la Puissance protectrice. '

ARTICLE 63.

Un jugement ne pourra étre prononcé 3 la charge d’un
prisonnier de guerre que par les mémes tribunaux et
suivant la méme procédure qu’a I’égard des personnes
appartenant aux forces armées de la Puissance déten-
trice.

ARTICLE 64.

Tout" prisonnier de guerre aura le droit de recourir
contre tout jugement rendu & son égard, de la méme
maniére que les individus appartenant aux forces armées
de la Puissance détentrice.

ARTICLE 65.

Les jugements prononcés contre les prisonniers de
guerre seront immédiatement communiqués & la Puis-
sance protectrice.

ARTICLE 66.

Si la peine de mort est prononcée contre un prison-
nier de guerre, une communication exposant en détail
la nature ot les circonstances de linfraction sera adres-
sée, au plus tot, au représentant de la Puissance protec-
trice, pour 8tre transmise & la Puissance dans les armées
de laquelle le prisonnier a servi. Lo jugement ne sera
pas exécuté avant lexpiration d'un délai d’au moing
trois mois & partir de cette communication.

_ ARTICLE 67.

Aucun prisonnier de guerre ne pourra 8tre privé du
bénéfice des dispositions de ’article 42 de la présente
Convention & la suite d'un jugement ou autrement.

TITRE IV.
De la fin de la captivité.

SECTION 1.

Du rapatriement direct et de I'hospitalisation
en pays neutre.

ARTICLE 68. :

Les belligérants seront tenus de renvoyer dans leur
pays, sans égard au grade ni au nombre, aprés les avoir
mis en état d’étre transportés, les prisonniers de guerre
grands malades et grands blessés.

Des accords entre les belligérants fixeront en consé-
quence, aussitdt que possible, les cas d’invalidité ou de
maladie entrainant le rapatriement direct, ainsi que les
cas entrainant éventuellement l’hospitalisation en pays
neutre. En attendant que ces accords soient conclus, les
belligérants pourront se référer & 'accord-type annexé,
A titre documentaire, & la présente Convention.

ARTICLE 69.
Dés ouverture des hostilités, les belligérants s’en-
tendront pour nommer des commissions médicales mix-
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médicas mixtas. Essas comissdes serio compostas de
trés membros, dos quais dois pertencendo a um pafs
neutro e o outro serd designado pela Poténcia detentora;
um dos médicos do pafs neutro presidird. Estas comis-
s8es médicas mixtas procederdio ao exame dos prisionei-
‘Tos doentes ou feridos e tomardo todas as decisBes ne-
cessdrias a @ste respeito.

As decisdes destas comissdes serfio tomadas por maio-
ria e executadas no mais breve espago de tempo.

ARTIGO 70.°

Além daqueles quo tenham sido designados pelo mé-
dico do campo, os prisioneiros de guerra abaixo men-
clonados serfio submetidos & visita da comissio médica
mixta mencionada no artigo 69.°, em virtude do seu
ropatriamento directo ou da sua hospitalizaciio em pais
neutro:

@) Os prisioneiros que facam o pedido directamente
a0 médico do campo ;

b) Os prisioneiros que forem avresentados pelas pes-
soas de confianga previstas pelo artigo 43.°, estas quer
actuando por sua prépria iniciativa ou a pedido dos pro-
prios prisioneiros

¢) Os prisioneiros que tiverem sido propostos pela Po-
téncia nos exércitos da qual éles serviram ou por uma
associagdo de socorros devidamente reconhecida e auto-
rizada por essa Poténcia.

ARTIGO 71.°
Os prisioneiros de guerra vitimas de acidentes de tra-
balho, excepciio feita dos feridos voluntiriamente, apro-
veitarfio, no que diz respeito a repatriamento ou hospi-
talizaglio eventual em pafs neutro, dos beneficios das
mesmas disposic¢des.
ARTIGO 72.°
Durante a duragio das hostilidades e por razdes de
humanidade, os beligerantes poderfio concluir acordos
tendo em vista o repatriamento directo ou a hospitali-
zaglo em pais neutro dos prisioneiros de guerra validos
tendo sofrido um longo cativeiro.

ARTIGO 73.c
As despesas de repatriamento ou de transporte num
pais neutro dos prisioneiros de guerra, ficarfio a cargo,
a partir da fronteira da Poténcia detentora, da Poténcia
em cujos 8xércitos ésses prisioneiros sirvam.

ARTIGO 4.
Nenhum repatriado poderd ser empregado num ser-
vigo militar activo.

SECCAO II

Da libertaghio ¢ do repatriamento
no fim das hostilidades

ARTIGO 75.°

Quando os beligerantes conclufrem uma convengio de
armisticio, dever8o, em principio, nela inclnir disposi¢des
dizendo respeito a repatriamento dos prisioneiros de
guerra. Se as disposi¢des a 8sse respeito nio tiverem
podido ser insertas nessa convencdo, os beligerantes en-
trarfo, o mais cedo possivel em ligagio para ésse efeito.
Em todos os casos o repatriamento dos prisioneiros efec-
tuar-se-4 no mais breve espago de tempo apds a conclu-
sfo da paz.

Os prisioneiros de guerra que estejam sob a alcada
de um tribunal por um crime ou delito de direito comum
poderiio todavia ser demorados até final da organizagio
do processo e, em caso de necessidade, até oxpirar a
pena. Proceder-se-4 de igual forma para os condena-
dos por crime ou delito de direito comum.

tes. Ces commissions seront composées de trois mem-
bres, dont deux appartenant & un pays neutre et un
désigné par la Puissance détentrice; l'un des méde-
cins du pays neutre présidera. Ces commissions médicales
mixtes procéderont & 'examen des prisonniers malades
ou blessés et prendront toutes décisions utiles & leur
égard.

Les décisions de ces commissions seront prises i la
majorité et exécutées dans le plus bref délai.

ARTICLE 70.

Outre ceux qui auront été6 désignés par le médecin du
camp, les prisonniers de guerre suivants seront soumis
& la visite de la commission médicale mixte mentionnée
3 larticle 69, en vue de leur rapatriement direct ou de
leur hospitalisation en pays neutre:

a) les prisonniers qui en feront la demande direc-
tement au médecin du camp;

b) les prisonniers qui seront présentés par les hommes
de confiance prévus & larticle 43, ceux-ci agissant de
leur propre initiative ou & la demande des prisonniers
eux ménes ;

¢) les prisonniers qui auront &té proposés par la Puis-
sance dans les armées de laquelle ils ont servi ou par

_une association de se cours diment reconnue et autori-

sée par cette Puissance.

ARTICLE 71.

Les prisonniers de guerre victimes d’accidents du tra-
vail, exception faite des blessés volontaires, seront mis,
en ce qui concerne le rapatriement ou éventuellement
Ihospitalisation en pays neutre, au bénéfice des mémes
dispositions.

ARTICLE 72.

Pendant la durée des hostilités et pour des raisons d’hu-
manité, les belligérants pourront coneclure des accords
en vue du rapatriement direct ou de I’hospitalisation en
pays neutre des prisonniers de guerre valides ayant subi
une longue captivité.

ARTICLE 73.

Les frais de rapatriement ou de transport dans un pays
neutre des prisonniers de guerre seront sapportés, i
partir de la frontitre de la Puissance détentrice, par la
Puissance dans les armées de laquelle ces prisonniers

ont servi.
ARTICLE 74.

Aucun rapatrié ne pourra &tre employé A un service
militaire actif.

SECTION IL

De la libération et du rapatriement
a da fin des hostilités.

ARTICLE 75.

Lorsque les belligérants concluront une convention
d’armistice, ils devront, en principe, y faire figurer des
stipulations concernant le rapatriement des prisonniers
de guerre. Si des stipulations & cet égard n’ont pas pu
étre insérées dans cette convention, les belligérants se
mettront néanmoins, le plus t6t possible, en rapport a

-cot offet. Dans tous les cas, le rapatriement des prison-

niers s’effectuera dans le plus bref délai aprés la con-
clusion de la paix.

Les prisonniers de guerre qui seraient sous le coup
d’une poursuite pénale pour un crime ou un délit de droit
commun pourront toutefois 3tre retenus jusqu’a la fin de
la procédure et, le cas échéant, jusqu’d l'expiration de
la peine. Il en sera de méme de ceux condamnés pour un
crime ou délit de droit commun.
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De acordo entro os beligerantes, comissdes poderdo ser
instituidas com o fim de procurar os prisioneiros disper-
#0S @ assegurar o seu repatriamento,

TITULO V

Do falecimento dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 76.°

Os testamentos dos prisioneiros de guerra serfio rece-
bidos e instruidos nas mesmas condigdes que para os mi-
litares do exército nacional. :
~ Seguir-se-30 as mesmas regras no que diz respeito is

pecas relativas & constatagio dos falecimentos.

Os beligerantes assegurar-se-do de que os prisioneiros
de guerra falecidos no cativeiro sejam enterrados com
decéncia e que os timulos tenham todas as indicacles
necessarias, sejam respeitados e convenientemente con-
servados,

TITULO VI

Das reparticdes de socorros e de Informagdes
concernentes aos prisioneiros de guerra

ARTIGO 77°

Desde 0 comégo das hostilidades, cada uma das Potén-
cias beligerantes, assim como as Poténcias neutras que
tiverem recolhido beligerantes constituirio uma reparti-
¢cfio oficial de informagdes sdbre os prisioneiros de guerra
que se encontrem no seu territério.

No mais breve espago de tempo possivel, cada uma das
Poténcias beligerantes informar4 a sua repartigdo de in-
formagbes de toda a captura de prisioneiros efectuada
pelos seus exéreitos, dando-lhe todos os esclarecimentos
da identificagio de que disponha, permitindo avisar ra-
pidamente as familias interessadas, e fazendo-lhe conhe-
cer os enderegos oficiais para os quais as famflias pode-
Tiio escrever aos prisioneiros.

A repartigio de informacdes fard chegar com urgén-
cia todas estas indicacdes as Potéacias interessadas por
intermédio, por um lado, das Poténcias protectoras e, por
outro lado, da repartigio central prevista pelo artigo 79.°

A repartigio de informagdes, encarregada de respon-
der a todos os pedidos que digam respeito a todos os
prisioneiros de guerra, recebers dos diversos servigos
competentes todas as indicagdes relativas aos interna-
mentos e permutas, colocagiio em liberdade sob palavra,
repatriamentos, evasdes, permanéncia nos hospitais, fa-
lecimentos, assim como outras informacgdes necessirias
para estabelecer e manter em dia uma ficha individual
por cada prisioneiro de guerra.

A repartigdo inscrevera sobre essa ficha, na medida do
possivel e sob reserva das disposigdes do artigo 5.°: o
namero de matricula, os nomes e apelidos, a data e lugar
do nascimento, a graduaciio e a unidade do interessado,
o apelido do pai e 0 nome da mii, a direcgdo da pessoa
a avisar em caso de acidente, os ferimentos, a data e o
lugar de captura, do internamento, dos ferimentos, da
morte, assim como todos os outros esclarecimentos im-
portantes.

Listas semanais contendo todos os novos esclareci-
mentos susceptiveis de facilitar a identificagdo de cada
prisioneiro serio transmitidas &s Poténcias interessadas.

A ficlia individual do prisioneiro de guerra serd reme-
tida ap6s a conclusiio da paz & Poténcia que &le tenha
servido. :

A repartigio de informagdes ters além disso a seu
cargo recolher todos os objectos de uso pessoal, valores,
correspondéncia, cadernetas, documentos de identifica-

D’entente entre les belligérants, des commissions

pourront &tre instituées dans le but de rechercher les pri-

sonniers dispersés et d’assurer leur rapatriement.

TITRE V.

Du décés des prisonniers de guerre.

ARTICLE 76.

Les testaments des prisonniers de guerre seront regus
et dressés dans les mémes conditions que pour les mili-
taires de I’armée nationale.

On suivra également les mémes régles en ce qui con-
cerne les pidces relatives & la constatation des déces.

Les belligérants veilleront & ce que les prisonniers de
guerre décédés en captivité solent enterrés honorable-
ment ot & ce que les tombes portent toutes indications
utiles, soient respectées et convenablement entretenues.

A

TITRE VI

Des bureaux de secours et de renseignements
concernant les prisonniers de guerre.
ARTICLE 77.

Dés le début des hostilités, chacune des Puissances
belligérantes, ainsi que les Puissances neutres qui an-

. ront recueilli des belligérants, constitueront un bureau

officiel de remseignements sur les prisonniers de guorre
se trouvant sur leur territoire. :

Dans le plus brof délai possible, chacune des Puis-
sances belligérantes informera son hureau de renseigne-
ments de toute capture de prisonniers effectuée par ses
armées, en lui donnant tous renseignements d’identité
dont elle dispose permettant d’aviser rapidement les fa-
milles intéressées, et en lui falsant connaitre les adresses
officielles auxquelles les familles pourront écrire aux pri-
sonniers.

Le bureau de renseignements fera parvenir d’urgence
toutes ces indications aux Puissances intéressées, par
Pentremise, d’une part, des Puissances protectrices et,
d’autre part, de ’agence centrale prévue & P’article 79.

Le bureau de renseignements, chargé de répondre a
toutes les demandes qui concernent les prisonniers de
guerre, recevra des divers services compétents toutes
les indications relatives aux internements et aux muta-
tions, aux mises en liberté sur parole, aux rapatriements,
aux évagions, aux sdjours dans les hopitaux, aux déces,
ainsi que les autros renseignements nécessaires pour
établir et tenir & jour une fiche individuelle pour cha-
que prisonnier de guerre.

Le bureaa portera sur cette fiche, dans la mesure du
possible et sous réserve des dispositons de l'article 5: le
numéro matricule, les nom ot prénoms, la date et le lieu
de naissance, le grade et lo corps de troupe de l'inté-
ressé, le prénom du pére et le nom de la mére, 'adresse
de la personne & aviser en cas d’accident, les blessures,
la date et le lieu de la capture, de l'internement, des
blessures, de la mort, ainsi que tous les autres ren-
seignements importants.

Des listes hebdomadaires contenant tous les noaveaux
renseignements susceptibles de faciliter I'identification de
chaque prisonnier seront transmises aux Puissances inté-
ressées.

La fiche individuells du prisonnier de guerre sera
remise aprds la conclusion de la paix & la Puissance qu’il
aura servi.

Le bureau de renseignements sera en outre tenu de
recueillir tous les objets d’usage personnel, valeurs, cor-
respondances, carnets de solde, signes d’identité, ete.

3
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¢lo, ete., quo tiverem sido abandonados pelos prisionei-
ros de guerra repatriados, postos em liberdade sob pala-
vra, evadidos ou mortos, e os enviar aos paises interes-
sados.

ARTIGO 78.°

As sociedades de socorros para prisioneiros de guerra
regularmente constituidas segundo a lei dos seus pafses
e tendo por objecto serem as intermedidrias de acciio de
assistencia receberfio da parte dos beligerantes, por elas
e pelos seus agentes devidamente acreditados, toda a
facilidade nos limites tragados pelas necessidades milita-
res para realizarem eficazmente a saa tarefa humanitéria.
Os delegados destas sociedades poderiio ser admitidos
para distribuir socorros nos campos, assim como nas
estagdes de étapes dos prisioneiros repatriados, mediante
uma permissfo pessoal passada pela autoridade militar
e tomando o compromisso, por escrito, de se submeter
a todas as medidas de ordem e de policia que esta pres-
creva. :

ARTIGO 79.°

Uma reparticdo central de informagdes sobre prisio-
neiros de guerra serd criada em pais nmeutro. O Comité
Internacional da Cruz Vermelha propord as Poténcias
interessadas, se o julgar necessirio, a organizaclo dessa
repartigio.

Essa reparticiio serd encarregada de concentrar todos
os esclarecimentos interessando os prisioneiros que ela
possa obter por vias oficiais ou particulares; transmiti-
-los-4 o mais rapidamente possivel ao pais de origem
dos prisioneiros ou & Poténcia que &les tenham servido.

Estas disposigdes ndlo deverfio ser interpretadas como -

restringindo a actividade humanitiria do Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha.

ARTIGO 80.°
As reparticdes de informagdes gozardo de franquia de
correio em matéria postal, assim como de todas as exe-
cugdes previstas pelo artigo 38.°

TITULO VII

Da aplicagdo da Convengdo a certas categorias
de civls

ARTIGO 81.°

Os individuos que seguem as for¢as armadas som delas
fazerem directamente parte, tais como correspondentes,
reporteres de jornais, vivandeiras, fornecedores, que
cairem em poder do inimigo e que &ste julgue conve-
niente a sua detengdo, terio direito a ser tratados como
prisioneiros de guerra, contanto que se encontrem muni-
dos de uma autorizagio da autoridade militar das forcas
do exéreito que éles acompanhavam.

TITULO VIII

Da execugdo da Convengido

SECGAO I

Disposig¢bes gerais

ARTIGO 82.°
As disposicdes da presente Convenciio deverfio ser
respeitadas pelas Altas Partes Contratantes em todas as

circunstincias.

No caso em que, em tempo de guerra, um dos beli-
gerantes n#io seja parte na Convencdo, as suas disposi-
¢des ficarfo todavia obrigatérias entre os beligerantes
que nela participam.

qui auront ét6 délaissés par les prisonniers de guerre
rapatriés, libérés sur parole, évadés ou décédés, et de
les transmettre aux pays intéressés.

ARTICLE 78.

Les sociétés de secours pour les prisonniers de guerre,
régulidrement constituéos selon la loi de leur pays, et
ayant pour objet d’étre les intermédiaires de l'action
charitable, recevront de la part des belligérants, pour
elles et pour leurs agents diment accrédités, toute faci-
lité, dans les limites tracées par les nécessités militaires,
pour accomplir efficacement leur tache d’humanité. Les
délégués de ces socibtés pourront étre admis & distribuer
des secours dans les camps, ainsi qu’aux lieux d’étape
des prisonniers rapatriés, moyennant une permission
personnelle délivrée par I’autorité militaire et en pre-
nant l’engagement, par écrit, de se soumettre & toutes
les mesures d’ordre et de police que celle-ci prescrirait.

ARTICLE 79.

Une agence centrale de renseignements sur les prison-
niers de guerre sera créée en pays neutre. Le Comité
international de la Croix-Rouge proposera aux Puissan-
ces intéressées, s’il le juge nécessaire, ’organisation d’une
telle agence.

Cette agence sera chargée de concentrer tous les ren-
seignements, intéressant les prisonuniers, qu’elle pourra
obtenir par les voies officielles ou privées; elle les trans-
mettra le plus rapidement possible au pays d’origine des
prisonniers ou & la Puissanco qu’ils auront servie. '

Ces dispositions ne devront pas étre interprétées comme
restreignant 1’activité humanitaire du Comité internatio-
nal de la Croix-Rouge.

ARTICLE 80. .
Les bureaux de renseignements jouiront de la fran-
chise de port en matiére postale, ainsi que de toutes ex-
emptions prévues & l'article 38.

TITRE VII.

De Papplication de la Convention
a4 certaines catégories de civils.

ARTICLE 81.

Les individus qui suivent les forces armées sans en
faire directement partie, tels que les correspondants, les
reporters de journaux, les vivandiers, les fournisseurs,
qui tomberont au pouvoir de l’ennemi et que celui-ci
jugera utile de détenir, auront droit au traitement des
prisonniers de guerre, & condition qu’ils soient munis
d’une légitimation de I’autorité militaire des forces armées
qu’ils accompagnaient.

TITRE VIIL.

De Pexécution de Ia Convention.

SECTION 1.

Dispositions générales.

ARTICLE 82.

Les dispositions de la présente Convention devront
&tre respectées par les Hautes Parties Contractantes en
toutes circonstances.

Au cas ob, en temps de guerre, un des belligérants ne
serait pas partie & la Convention, ses dispositions demeu-
reront néanmoins obligatoires entre les belligérants qui
y participent.



27 DE ABRIL DE 1932

(P!

ARTIGO 83.°

As Altas Partes Contratantes reservam-se o direito
de concluir convengdes ospeciais sobre os assuntos rela-
tivos aos prisioneiros de guerra que lhes parega opor-
tuno regular particularmente.

Os prisioneiros de guerra beneficiario désses acordos
atb a conclusio do repatriamento, salvo disposi¢des ex-
pressas contririas contidas nos j4 citados acordos ou em
acordos ulteriores, ou igualmente salvo medidas mais
favordveis tomadas por uma ou outra das Poténcias beli-
gerantes a respeito dos prisioneiros que elas tenham cm
seu poder. '

Com o fim de assegurar a aplicagfio, de parte a parte,
das disposi¢des da presente Convenglio, e de facilitar a
conclusdo das convengdes especiais acima previstas, os
beligerantes poderdo autorizar, desde o comégo das hos-
tilidades, reiinides de representantes das autoridades res-
pectivas encarregadas da administragiio dos prisioneiros
de guerra.

ARTIGO 84.

O texto da presente Convengdo e das Convengdes espe-
ciais previstas pelo artigo precedente ser4 afixado, tanto
quanto possivel, na lingua péitria dos prisioneiros de
guerra e em lugares onde possa ser consultada por todos
08 prisioneiros.

CI)) texto destas Convengdes ser4d comunicado, a sea pe-
dido, aos prisioneiros que se encontrem na impossibili-
dade de tomar conhecimento do texto afixado.

ARTIGO 85.0

As Altas Partes Contratantes comunicario entre si,
por intermédio do Conselho Federal Sufgo, as tradugdes
oficiais da presente Convengie, assim como as leis e
regulamentos que possam ser levadas a adeptar para as-
segurar a aplicaglo da presente Convengfio.

SECGAO II
Da organizag¢do do «contréles

ARTIGO 86.°

As Altas Partes Contratantes reconhecem que a apli-
cagdo regular da presente Convencdo encontrari uma ga-
rantia na possibilidade de colaboracfio das Poténcias pro-
tectoras encarregadas de salvagnardar os intergsses dos
beligerantes; a @8sse respeito as Poténcias protectoras
poderdo, além do seu pessoal diplomatico, designar de-
legados safdos do pessoal sob a sua algada ou daquele
que esteja sob a algada das outras Poténcias neutras.
Estes delegados deverfio ser submetidos & aprovaglio
do beligerante junto do qual venham a exercer a sua
missgo.

Os ropresentantes da Poténcia protectora ou os seus
delegados- acreditados serio autorizados a dirigir-so a
todas as localidades, sem excepgflo alguma, em que se
enconirem internados prisioneiros de.guerra. Ter#o acesso
em todos os locais ocupados por prisioneiros e poderfio
entrar em relagiio com estes, geralmente sem testemu-
nhas, pessoalmente ou por intermédio de intérpretes.

Os beligerantes facilitaro, na mais larga medida pos-
sivel, a tarefa dos representantes ou dos delegados acre-
ditados da Poténcia protectora. As autoridades militares
serdo informadas da sua visita.

Os beligerantes poderdo entrar em ae6érdo para admi-
tic que pessoas da propria nacionalidade dos prisionei-
ros sejam permitidas a participar nas viagens de inspec-

do.
¢ ARTIGO 87.0

Em caso de desacdrdo entre os beligerantes na apli-
caclo das disposi¢des da presente Convengiio, as Potén-

ARTICLE 83.

Les Hautes Parties Contractantes se réservent le droit
do conclure des conventions spéciales sur toutes ques-
tions relatives aux prisonniers de guerre qu’il leur parai-
trait opportun de régler particulidrement.

Les prisonniers de guerre resteront au bénéfice de ces
accords jusqu’a I'achdvement du rapatriement, sauf stipu-
lations expresses contraires contenues dans les susdits
accords ou dans des accords ultérieurs, ou également
sauf mesures plus favorables prises par I’une ou l’autre
des Puissances belligérantes & 1’6gard des prisonniers
qu’elles détiennent.

En vue d’assurer I'application, de part et d’autre, des
stipulations de la présente Convention, et de faciliter la
conclusion dos conventions spéciales prévues ci-dessus,
les belligérants pourront autoriser, dts le début des hos-
tilités, des réunions de représentants des antorités res-
pectives chargées de l'administration dos prisonniers de
guerre.

ARTICLE &4.

Le toxte do la présente Convontion et des conventions
spéciales prévues A 'article précédent sera affiché, au-
tant que possible dans la langue maternells des prison-
niers de guerre, & des emplacements ou il pourra étre
consulté par tous les prisonniers.

Le texte de ces conventions sera communiqué, sur
leur demande, aux prisonuiers qui se trouveraient dans
I'impossibilité de prendre connaissance du texte affiché.

ARTICLE 85.

Les Hautes Parties Contractantes se communiqueront
par lintermédiaire du Conseil fédéral suisse les traduc-
tions officielles de la présente Convention, ainsi que les
lois et réglements qu’elles pourront 8tre amenées 3
adopter pour assurer l’application de la présente Con-
vontion.

SECTION II.

De l'organisation du contrble.

ARTICLE 86.

Les Hautes Parties Contractantes reconnaissent que
Vapplication régulitre do la présente Convention trouvera
une garantio dans la possibilité de collaboration des Puis-
sances protectrices chargées de sauvegarder les intéréts
des belligérants; & cet égard, les Puissances protectrices
pourront, en dehors de leur personnel diplomatique, dé-
signer des délégués parmi leurs propres ressortissants
ou parmi les ressortissants d’autres Puissances neutres.
Ces délégués devront &tre soumis & V’agrément du belli-
gérant anpres duquel ils exerceront leur mission.

Les représontants de la Puissance protsctrice ou ses
délégués agréés seront autorisés A se rendre dans toutes
les localités, sans aucune exception, o sont internés des
prisonniers de guerre. Ils auront accés dans tous les
locaux occupés par des prisonniers et pourront s’en-
tretenir avec ceux-ci, en rigle générale sans témoin,
personnellement ou par l'intermédiaire d’interprotes.

Les helligérants faciliteront dans la plus large mesure
possiblé la tiche des représentants ou des délégués
agréés de la Puissance protectrice. Les autorités militai-
res seront informées de leur visite.

Les belligérants pourront s’entendre pour admettre
que des personneés de la propre nationalité des’_pmson-
niers soient admisses & participer aux voyages d’inspec-
tion.

ARTICLE 87.

En cas de désaccord entre les belligérants sur 'appli-

cation des dispositions de la présente Convention, les
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cias protectoras deverdlo, na medida do possivel, prestar
0s seus bons oficios com o fim de obter o acordo.

Para @ésse efeito, cada uma das Poténecias protectoras
poder4, not&velmente, propor aos beligerantes interessa-
dos uma reiinifio de representantes destes, eventnalmente
sobre um territorio neutro convenientemente escolhido.
Os beligerantes serdio obrigados a dar andamento as
propostas que lhes sejam feitas nesse sentido. A Poténcia
protectora poderd, se se tornar necessirio, submeter &
aprovacio das Poténeias em causa uma individualidade
pertencendo a uma Poténcia neutra ou uma individua-
lidade delegada pelo Comité Internacional da Cruz Ver-
melha, que ser4 chamada para participar nessa reiiniio.

ARTIGO 88.*

As disposicdes que precedem ndo constituem obstd-
culo & actividade humanitiria que o Comité Internacio-
nal da Cruz Vermelha possa desenvolver para protec-
¢io dos prisioneiros de guerra, mediante a aprovaciio
dos beligerantes interessados.

SECCAO TII
DisposigBes finais

ARTIGO 83.»

Nas relactes entre as Poténcias ligadas pela Conven-
¢io da Haia concernente As leis e Costumes da guerra
sobre a terra, quer se trate da de 29 de Julho de 1899
ou de 18 de Outubro de 1907, e que participem da pre-
sente Convencgiio, esta completard o capitulo 1r do Regu-
lamento anexo As citadas Convencdes da Haia.

ARTIGO 90.

A presente Convengiio, que terd a data déste dia,
podera, até o dia 1 de Fevereiro de 1930, ser assinada
em nome de todos os paises replosentados na Conferén-
cia que teve a sua abertura em Genchra no dia 1 de Ju-
lho de 1929.

ARTIGO 91.°

A presente Convengiio sera ratificada tam cedo quanto
possivel.

As ratificacdes seriio depostas em Berna.

Ser4 tirado do depdsito de cada instramento de ratifi-
cacio um exemplar, de quo uma copia, em que se cer-
tifique encontrar-se conforme, serd remetida pelo Con-
selho Federal Suigo aos Governos de todos os palses em
nome dos quais a Convengfio tenha sido assinada ou a
adesdo notificada.

ARTIGO 92.°

A presente Convenglio entrard em vigor seis meses
depois de dois instrumentos de ratificaciio, pelo menos,
terem sido depostos.

Posteriormente, entrard em vigor para cada Alta Parte
Contratante seis meses ap0s a deposigio do seu instru-
mento de ratificacfo.

- ARTIGO 93.°

A partic da data da sua colocagdo em vigor, a pre-
sente Convencio serd aberta s adesdes dadas a todos os
paises que esta Convengio nfo tenham assinado.

ARTIGO 94.°

As adesBes serdo notificadas por escrito ao Conselho
Federal Suico e produzirio os seus efeitos seis meses
apos a data em que elas ali tenham chegado.

O Conselho Federal Suifco comunicara as adesdes aos
Governos de todos os paises que a Convengiio tenham
assinado ou a adesfio notificado.

Puissances protectrices devront, dans la mesure du pos-
sible, préter leurs bons offices aux fins de réglement du
diftérend.

A cet effet, chacune des Puissances protectrices pourra,
notamment, proposer aux belligérants intéressés une réu-
nion de représentants de ceux-ci, éventuellement sur un
territoire neutre convenablement choisi. Les belligérants
seront tenus de donner suite aux propositions qui lear
seront faites dans ce sens. La Puissance protectrice pourra,
le cas échéant, soumettre & l'agrément des Puissances
on cause une personnalité appartenant & une Puissance
neutre ou une personnalité déléguée par lo Comité inter-

national de la Croix-Rouge, qui sera appelée & partici-
per & cette réunion.

ARTICLE 88.

Les dispositions qui préctdent ne font pas obstacle &
Pactivité humanitaire que le Comité international de la
Croix-Rouge pourra déployer pour la protection des
prisonniers de guerre, moyennant l’agrémeént des belligé-
rants intéressoés.

SECTION III.

Dispositions finales.

ARTICLE 89.

Dans les rapports entre Puissances li¢es par la Con-
vention de La Haye concernant les lois et contumes de
la guerre sur terre, qu’il s’agisse de celle du 29 juillet
1899 ou de celle du 18 octobre 1907, et qui participent
4 la présente Convention, celle-si complétera le chapi-
tre 11 du Réglement annex¢ aus susdltes Conventions de
La Haye.

ARTICLE 90.

La présente Convention, qui portera la date de ce jour,
pourra, jusqu'au 1¢° février 1930, étre signde au nom
de tous les pays représentés & la Conférence qui s’est
ouverte & Gendve le 1°r juillet 1929.

ARTICLE 91.

La présente Convention sera ratifiée aussitot que pos-
sible.

Les ratifications seront déposées i Berne.

Il sera dressé da dépot de chaque instrument de ra-
tification un procés-verbal dont une copie, certifiée con-
forme, sera remise par le Conseil fédéral suisse aux
Gouvernements de tous les pays au nom de qui la Con-
vention aura été signé ou I’adhésion notifiée.

ARTICLE 92.

La présente Convention entrera en vigueur six mois
aprés que deux instruments de ratification au moins au-
ront 6té déposés.

Ultérieurement, elle entrera en vigueur pour chaque
Haute Partie Contractante six mois aprés le dépot de
son instrument de ratification.

ARTICLE 95.

A partir de la date de sa mise en vigueur, la présente
Convention sera ouverte aux adhésions données au nom
de tout pays au nom duquel cette Convention n’aura
pas été signé.

ARTICLE 94.

Les adhésions seront notifiées par écrit au Conseil fé-
déral suisse et produiront leurs effets six mois aprés la
date 4 laquelle elles lui seront parvenues.

Le Conseil fédéral suisse communiquera les adhésions
aux Gouvernements de tous les pays au nom de qui la
Convention aura été signée ou l’adhésion notifiée.
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ARTIGO 95.°
O ostado de guerra darad efeito imediato as ratificagdes
depostas e ds adesdes notificadas pelas Poténcias helige-
rantes antes ou depois do comécgo das hostilidades. A
comunicacio das ratificacdes ou adesdes recebidas das Po-
téncias em estado de guerra serd feita pelo Conselho
Federal Sufgo pela mais réapida via.

ARTIGO 96.°

Cada uma das Altas Partes Contratantes terd a facul-
dade de denunciar a presente Convenclio. A denunciagio
ndo produzird os seus efeitos senlo um ano depois que a
notificaco tenha sido feita por escrito ao Conselho Fe-
deral Suigo. Iiste comunicara esta notificaciio aos Go-
vernos de todas as Altas Partes Contratantes.

A denunciaglio nfo dird respeito senfio & Alta Parte
Contratante que a tenha notificado.

Além disso, essa comunica¢io nio produzird os seus
efcitos no decurso de uma guerra na qual esteja impli-
cada a Poténcia denunciante. Neste caso, a presente Con-
vene¢fio continuarid a produzir os seus efeitos, para além
do perfodo de um ano, até a conclusio da paz e, em
todos os casos, até que as operagdes do repatriamento
estcjam ‘terminadas.

ARTIGO 97.°

Uma cépia, em que se certifique conforme, da presente
Convenciio serd depositada nos arquivos da Sociedade
das Nagdes aos cuidados do Comnselho Federal Suico.
Do mesmo modo, as ratificacdes, adesdes e denunciagdes
que forem notificadas ao Couasclho Federal Suigo serdio
comunicadas por 8le & Sociedade das Nagdes.

Feito om Genebra em vinte e sete de Julho de mil no-
vecentos e vinte e nove, em um s6 exemplar, que ficard
guardado nos arquivos da Confederacio Suica e cujas
copias, nas quais se certifique encontrarem-se conformes
com o original, seréio remetidas aos Governos do todos os
paises convidados A Conferéncia.

ARTICLE 95. )

L 6tat de guerre donnera effet immédiat aux ratifica-
tions déposcos et aux adhésions notifiées par les Puissan-
ces belligérantes avant ou aprés le début des hostilités.
La comumunication des ratifications ou adhésions regues
des Puissances en 6tat de guerre sera faite par le Con-
seil fédéral suisse par la voie la plus rapide.

ARTICLE 96.

Chacune des Hautes Parties Contractantes aura la fa-
culté de dénoncer la présente Convention. La dénoncia-
tion ne produira ses cffets qu'un an aprés que‘la‘po’tlﬁ-
cation en aura 6té faite par 6erit au Conseil fédéral
suisse. Celui-ci communiquera cette notification aux Gou-
verncments de toutes les Hautes Parties Contractantes.

La dénonciation ne vaudra qu’h égard de la Haute
Partie Contractante qui ’aura notifide. i

En outre, cette dénonciation ne produira pas ses eftets
au cours d’une guerre dans laquelle serait impliquée la
Puissance dénongante. En ce cas, la présente Convention
continuera & produire ses eflets, au deld du délai d'un
an, jusqu’d la conclusion de la paix et, en tout cas,
jusqu’a ce que les opérations du rapatriement soient ter-
mindes.

' ARTICLE 97.

Une copie cortifiée conforme de la présente Convention
sera déposée aux archives de la Société des Nations par
les soins du Conseil fédéral suisse. De méme, les ]:atlﬁ-
cations, adhésions et dénonciations qui seront notifiées
au Conseil fédéral suisse seront communiquées pat lul &
la Société des Nations.

Fait & Gendve, le vingt-sept juillet mil neuf cent vingt-
-neuf, en un seul exemplaire, qui restera déposé dans
les archives de la Confédération Suisse et dont des co-
pies, certifiées conformes, seront remises anx Gouverne-
ments de tous les pays invités a la Conférence.

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convengflo, aprovada por- decreto nimero deza-
nove mil cento e oitenta e um, de vinte e sete de Dezembro de mil novecentos e trinta, 6, pela presente Carta, a mesma
Convencio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada uma das suas cldusnlas e estipulagles, e dada por
firme e vilida para produzir os seus efeitos e ser inviolavelmente cumprida e observada. )

Em testemunho do que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Republica.

Dada nos Pacos do Govérno da Repiblica, aos dois de Janeiro de mil novecentos o trinta e um.-—ANTONIO

Oscar pe FrAGOS0 CARMONA — Fernando Augusto Branco.

Depositada em Berna em 8 de Junho de 1931.

MINISTERIO DAS COLONIAS

9.* Reparticdo da Direcgdo Geral
da Contabllidade Pubiica

Decreto n.° 21:189

Usando da faculdade que me confere o n.® 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartigdes: hei por bem decre-
tar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° T reforcada com a quantia de 7.8008 a
dotacsio do artigo 77.°, n.° 1), capitulo 4.°, do orgamento

do Ministério das Colénias para o corrente ano econo-
mico de 1931-1932, sob a rubrica de «Encargos colo-
niais — Colonia da India— Garantia de juros & Companhia
do Caminho de Ferro de Mormugdo, nos termos dos
contratos de 18 de Abril de 1881 e de 19 de Dezembro
de 1892». ° |

Art. 2.° E anulada quantia igual & do reforco na do-
tagio do artigo 109.°, capitulo 9.°, do aludido orga-
mento «Despesas de anos econémicos findos — Diversas
despesass. _

Art. 3.° Fica revogada a legislacio em contririo.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execucio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartictes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno
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da Repéblica, em 22 de Abril de 1932.— Anrtéxio Os-
CAR DE FrRAGOSO CaRMONA — Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira — Mario Pais de Sousa —José de
Almeida Eusébio— Anténio de Oliveira Salazar — Anté-
nio Lopes Mateus — Luiz Anténio de Magalhais Cor-
reta — Lernando Augusto Branco — Jodo Antunes Gui-
mardis — Armindo Rodrigues Monteiro — Gustavo Cor-
deiro Ramos — llenrique Linkares de Lima.

LT
B OO TOTL

MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria Geral

‘. Decreto n.c 21:4170

_ Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.> 15:331, de 9 de Abril do 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Instrugdo Iiblica: hei por bem decretar que
as disposicdes estabelecidas pelo decreto n.® 20:894, de
13 de Feverciro de 1932, sejam extensivas a todas as Fa-
culdades e escolas do ensino supcrior dependentes do Mi-
nistério da Instruciio Publica.

_ O Ministro da Instruciio Pablica assim o tenha enten-
dido o faga executar. Pacos do Govérno da Reptiblica,
20 de Abril de 1932.— AxT6N10 Oscar DE FRAGOSO
CarRMONA — Gustavo Cordeiro Ramos.

B v S e
Direcgdo Geral do Enslno Primario

Repartigio do Pessoal

Decreto n.° 241171

.Tendo cm atengdo as necessidadoes instantes do en-
sino ;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartigdos:

Het por bem decrctar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° 12 suspensa até 81 de Dezembro do 1932 a
execucdio do disposto na alineca g) do n.° 1.° do § 4.° do
artigo 4.° do decreto n.° 19:531, de 30 de Marco de
1931, respeitante aos concursos para o provimento dos
lugares de profossor do quadro auxiliar do ensino pri-
mério elementar.

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contrério.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o
conhecimento e execuglio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as RepartigBes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pacos do Govérno
da Reptblica, em 27 de Abril de 1932. — Axtonio Os-
CAR DE Fracoso CarmoNA — Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira — Mario Pais de Sousa— José de
Almeida Eusébio— Anténio de Oliveira Salazar — Anté-
mo Lopes Mateus— Luiz Anténio de Magalhdis Cor-
reia — Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes Gui-
mardis — Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique Linhares
de Lima.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Direcc¢fdo Geral dos Servigos Agricolas

Decreto n.° 21:172

Usando da faculdade que me confere on.® 2.° do artigo 2.°
do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de 1926, por
forca do disposto no artigo 1.° do decreto n.° 15:331, de
9 de Abril de 1928: hei por bem aprovar, sob proposta
dos Ministros das Finangas e da Agricultura, o regula-
mento para a inspecclio fitopatologica das batatas, a
que se refere o decreto n.° 20:535, de 20 de Novembro
do ano findo, e que baixa assinado pelo Ministro da
Agricultura.

Os Ministros das Financas e da Agricultura assim o
tenham entendido e facam executar. Pacos do Govérno
da Reptblica, 27 de Abril de 1932.— Axrénio Oscar
pE FraG0s0 CArMONA — Anténio de Oliveira Salazar —
Henrique Linhares de Lima.

Regulamento para a inspeceao fitopatologica das bafates

Artigo 1.° Os importadores deverfio prevenir a Divi-
siio dos Servigos de Inspecedo Fitopatologica da chegada
de qualquer remessa de hatata com anteccdéncia de scis
dias pelo menos, preenchendo formuldrios especiais que
se adquirem na sede da Divisdo e nas suas delegagdes.

Art. 2.° No local onde for espoerada uma ou mais re-
messas de batata deve encontrar-se um ou dois inspecto-
res da Divisiio dos Servigos de Inspecglio Fitopatolégica
e 0s neccssarios assistentes, a fim de procederem ao
exame da mercadoria.

Art. 3.° Antes de comegar a inspecgiio o inspector ou
inspectores - deverdo examinar os certificados de origem
e sanidade, averiguando se estes se encontram em con-
formidade com o prescrito no decreto n.° 20:535 e neste
regulamento. Cada certificado deve referir-se a uma
tnica remessa de batatas, todas da mesma varicdade o
provenientes de uma s6 freguesia ou de freguesias con-
tiguas. Esta disposiciio nfio impede que varias remessas
destinadas ao mesmo importador sejam submetidas a des-
pacho alfandegdrio pelo mesmo bilhete, ao qual podem
corresponder portanto vérios certificados.

Art. 4.° Estando os certificados em ordem, verificar-
-se-4 se os volumes vém selados ou, no caso de vir a
hatata a gramel, se as diversas remessas vém separadas
o se as oscotilhas dos pordes ou os vagdes vém sclados -
com o sélo oficial, de chumbo ou do aco, dos servigos
fitopatolégicos do pafs de origem.

§ 1.° A inspeccdo far-se-4 do scguinte modo:

Serdo abertos D por cento dos volumes ¢ pelo menos
1 por cento completamentc despejados. Serd inspeccio-
nada 5 por cento da batata dos lotes vindos a granel.
Logo que o assistente encontre algum tubérculo que lhe
pareca atacado de verruga negra ou alguma larva ou
adulto que se lho afigure pertencer ao escaravelho ame-
ricano, mandard prevenir o inspector, o qual deverd ime-
diatamente verificar a informanfo.

§ 2.° No caso de o inspector verificar que a batata se
acha com efeito atacada de algum dos males a que se
refere o pardgrafo anterior, serd toda a remessa inatili-
zada pelo modo indicado pelo inspector, ou recambiada,
quanto possivel sem vir a cais, e, quando venha por terra.
sem sair da estacio de caminho de ferro fronteiriga, de-
vendo ser notificado o facto 4 alfindega a fim de esta pro-
ceder nos termos regulamentares e avisar a autoridade
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consular do local de destino a fim de serem prevenidas
as respectivas autoridades.

Art. 5.° Se a batata se mostrar s8, isto ¢, tendo me-
nos de D por cento de tubérculos podres ou cortes pro-
fundos (sio considerados cortes profundos os que atin-
gom o anel vascular), ou lesdes de qualquer natureza
(lesdes de sarna vulgar, Actinomyces scabies, 86 contam
quando atingom ¥/;0 ou mais da superficie do tubéreculo),
ser4d passado imediatamente um certificado de sanidade
e s0 depois de 8ste apresentado & alfindega poderi esta
entregar a batata ao destinatirio, juntando-se o certifi-
cado ao respectivo bilhete de despacho.

§ 1.° Os lotes com mais do b por cento ¢ menos do 25
por cento do tubéreulos podres ou esmagados, com cor-
tes profundos ou lesdes de qualquer natareza, poderiio
vir para terra com a necessdria fiscalizagflo e entrar em
armazéns préviamente aprovados pela alfandega e fisca-
lizados por esta e pela Divisiio dos Sorvigos de Inspec-
¢lo TFitopatolégica, onde serdo sujeitos a uma escolha
rigorosa, o s6 depois de assim se ter procedido serfio
passados os competentes certificados de sanidade. A ba-
tata de refugo serd deitada ao mar, cozida, queimada ou
enterrada, conforme as indicagdes do inspector dos Ser-
vicos de Inspeccdo Fitopatologica e as conveniéneias do
gervico. A inutilizacio da batata serd feita num local
fiscalizado pela alfandega, quando isso for possivel, o no
caso contririo num Jocal conveniente, escolhido pelo ins-

peetor da Divisio dos Servigos de Inspeccdo Fitopato-

logica.

Seja qual for o precesso de inutilizacdo, esta far-se-d
com fiscalizaciio da alfandega e dos Servigos de Inspee-
cdo Fitopatolégica e serd lavrado o respectivo auto, assi-
nado pelas autoridades assistentes.

§ 2.° As remessas de batata que apresentem mais de
25 por cento de tubérculos podres ou esmagados, com
cortes profundos ou lesdes de qualquer natureza, serdo
tratadas como aquelas a que se refere o § 2.° do ar-
tigo 4.° déste regulamento.

8 3.° Em harmonia com o disposto no artigo 11.° do
decreto 1n.° 20:535, de 20 de Novembro de 1931, os
importadores deverdo pagar pela inspecgiio uma taxa de
801 por quilograma (péso liquido). A cobranga desta
taxa serd efectuada pela alfandega cumulativamente com
as demais imposigdes aduaneiras, entrando em receita
do Estado.

Art. 6.° Quando em seguida a uma inspecglio a ba-
tata for declarada improépria para entrar em Portugal, o
importador pode recorrer desta resoluglio para a Divi-
sio dos Servigos de Inspeccdo Fitopatolbgica, que man-
dar4 verificar por outro as conclusdes a que tenha che-
cado o primeiro inspector, ficando por conta do impor-
tador a despesa respectiva quando o resultado do so-
gundo exame for igual ao primeiro.

Art. 7.° As importancias devidas aos inspectores, sub-
-inspectores ou assistentes pela inspecglio de batatas
serio pagas mensalmente pela 11.* Reparti¢iio da Direc-
clo Geral da Contabilidade Piblica, em conformidade
com a tabela de remuneracdes anexa ao decreto n.° 20:624,
de 16 de Dezembro de 1931, mediante folhas de servigo
preenchidas e assinadas pelos interessados e processa-
das na Divisdo dos Servigos de Inspecglio Fitopatolo-
gica.

Art. 8.° A assisténcia do pessoal do trifego das al-
fandegas A inspecgio da batata pode ser acumulada, pelo
mesmo possoal, com a assisténeia & verificagiio adua-
neira para efeitos de despacho daquele tubéreulo, quando
dai ndo advenha prejuizo para a referida inspecgfio.

Pacos do Govérno da Republica, 27 de Abril de
1932. — O Ministro da Agricultura, Henrique Linkares
de Lima.

Modélo do certificado do origem e sanidade para batatas exportadas
para Portugal ou ilhas adjacentes, a preemcher pelo inspector dos
servigos fitopatologicos do pais de origem.

Nome do pais de origem ...
Numero do certificado ...

As batatas da remessa abaixo mencionada, consignadas a ... e
exportadas por ..., procedem de uma lavoura situada na fregue-
sia de ..., distrito de ...

1) A verruga negra (Synchytrium endobioticum) nunca apareceu
nesta lavoura, nem foi observada em localidade alguma situada a
menos de 5 quilémetros dela. '

2) O escaravelho americano (Leptinotarsa decemlineala) nio foi
observado na lavoura mencionada nem na regido ou em qualquer
sitio dentro de um raio de 50 quiléometros.

As batatas foram devidamente iuspeccionadas em ...,nodia ...
de ... de 193..., por ... (nome do inspector), que verificou sc-
rem proprias para semente, ndo s6 absolutamente livres de ver-
ruga negra e de escaravelho americano, mas também priticamente
livres de n3o mais de 5 por cento de cortes profundos, lestes ¢
necroses de qualquer natureza. Foram acondicionadas em embala-
gens novas ou pelo menos nunca servidas ao transporte de bata-
tas ou outros tubéreulos, cebolas ou outros bolbos, estacas ou outras
mercadorias que possam transportar terra, tomates, pimentos ot
beringelas,

Cada volume, depois de inspeccionado, foi devidamente fechado
e sclado com o sBlo de chumbo dos servigos oficiais de inspecglo
fitopatologica.

Descri¢do da remessa:
Quantidade e espécie dos volumes ...
Marea ¢ ndmero da remessa . ..
Péso da remessa ...
Nome da variedade de batata ...
Data ...

Ac<sinatura do chefe dos Sorvi-
¢os de Inspeegiio Fitopatoldgica
ou do Ministro da Agricultura.

Sélo dos Servicos Iitopatold-
gicos ou do Ministério da Agri-
caltura.,

N. B.—Pequenas alteragSes na redac¢fio ou ordem nio invali-
dam o certificado dc origem desde que consignem todas as refe-

réneias.
(OSSN o, ™. e

Inspec¢cdo Técnica das Indastrias
e Comeércio Agricolas

Decreto n.° 211173

Tornando-se necessirio definir convenientemente os
preceitos a quo tem do obedecer a adaptagiio a moagens
de milho de moagons de trigo existentes e a instalagfio
de aparelhos para moagens de milho nas moagens de
trigo, nos termos do decreto n.’ 20:969, do 4 do Marco
de 1932;

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do deereto n.° 12:740, do 26 de Novembro do
1926, por forga do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:831, de 9 do Abril de 1928:

Hei por bem, sob proposta do Ministro da Agricul-
tura, aprovar o regulamento para a execacfio do decreto
n.° 20:969, do 4 de Marc¢o de 1932, que faz parte inte-
grante déste decreto.

O Ministro da Agricultura assim o tenha entendido o
faca executar. Pagos do Govérno da Reptblica, 27 do
Abril de 1932.—AxTtONI0 Oscar DB Fracoso Car-
sMoNa — Henrique Linhares de Lima.
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Regulamento para execucdo do decrets n.® 20:969

Artigo 1.° A adaptacio a moagens de milho das moa-
gens de trigo, matriculadas ou nlo, de més oun de eilin-
dros, ou mixtas, permitida pelo artizo 2.° do decreto
n.” 20:969, de 4 de Marco de 1932, nos termos expres-
s0s nos seus artigzos 2.°, 3.°, 4.9 ¢6.%, e bem assim a ins-
talacdo de aparcthos para moagem de milho nas moagens
de trigo, matriculadas ou n#o, a que se refere o ar-
tigo 7.° do mesmo decreto, ficam subordinadas as dispo-
sigdes déste regulamento.

Art. 2.° Os moinhos de vento e as azenhas a 4dgua,
quando néles trabalhe o seu dono ou arrendatdrio, em-
pregando apenas um operario, ¢ quando n3o disponham
de outra forga motriz, fieam com liberdade de moer os
cereais e géneros usados nas regides respectivas, para
producdio de farinha para alimenta¢iio do homem o para
uso do gado, sendo dispensados da escrita a que so re-
ferem os decretos n.°® 10:14D5, de 30 de Setembro de
1924, ¢ 13:421, de b do Abril de 1927.

§ tnico. No arquipélago dos Agores serdo abrangidas
nesta disposicio as moageuns até dois casals de mos
accionados por motor eléctrico ou a 6leos pesados.

Art. 3.° Os requerimentos pedindo a adaptagio da
moagem de trigo a moagem de milho serfo acompa-
nhados de plantas com seus cortes e algados, memoéria
descritiva e diagrama para estudo do projecto, ficando
obrigados os requerentes a prestar as informacdes que
lhes forem pedidas pela Inspeccio Técnica das Induas-
trias e Coméreio Agricolas.

Art. 4.° Os aparelhos da moagem existente, que nio

forem utilizados na adaptaclo, serde selados por funcio- -

narios da Inspecglo Técnica das Industrias e Comércio
Agricolas, que levantaro um acto para cada aparelho,
mencionando as suas caracteristicas, de forma a permitir
a sua identificagio quando preciso, autos que ficardio ar-
quivados na Inspecg¢iio Técnica das Indistrias e Comér-
cio Agricolas.

Art. 5.° Pedida a adaptacio o devendo fazer-se a mon-
tagem em lugar diferente daquele onde se encontrava
funcionando a moagem a adaptar, ou no caso.de trans-
feréncia de uma moagem ji adaptada, seguir-se-d o dis-
posto no decreto n.° 16:717, de 11 de Abril de 1929, que
regula as transferéncias, podendo contudo ser negada
quando a sua necessidade se nflo justifique conveniente-
mente.

§ dnico. No primeiro caso o requerimento mencionard
os aparelhos que se nio pretendem utilizar para efeito
do disposto no artigo 4.° déste regulamento.

Art. 6.° Os aparelhos inutilizados poderiio ser vendi-
dos como sucata, depois de reduzidos ao estado de ina-
proveitaveis, com a assistdncia de funciondrios da Inspec-
¢do Téenica das Industrias e Comércio Agricolas, que
levantario os selos dos aparelhos j& selados, lavrando
de tudo, para cada aparelho, um auto, que serd arquivado
na Inspec¢do Técnica das Induastrias e Comércio Agri-
colas.

§ tnico. As despesas a que der lugar éste servigo sc-
r3o pagas pelo requerente, que fard préviamente o dep6-
sito arbitrado pela Inspecgiio Técnica das Inddstrias e
Comércio Agricolas.

Art. 7.° Inversamente, quando qualquer fibrica adap-
tada regresse is caracteristicas primitivas, serfio selados
os aparethos que tiverem sido introduzidos na adaptacio,
o serlo levantados os selos dos aparelhos que entio ti-
verem sido selados, lavrando-se os autos necessérios, que
ficardo arquivados pela Inspecciio Téenica das Indastrias
¢ Comércio Agricolas.

§ 1.° Os aparelhos que tiverem sido vendidos como
sucata poderfio sor substituidos por outros de igual ca-
pacidade, de harmonia com o que constar dos respectivos
autos,

§ 2.° Em todo éste servigo, efectuado por funcionsrios
da Inspecglio Técnica das Indistrias ¢ Comércio Agrico-
las, observar-se-i o disposto no § unico do artigo 6.°
daste regulamento.

Art. 8.° Os aparelhos que forem selados poderiio ser
removidos de local desde que os seus donos o requei-
ram, indicando o destino e respeitando os selos. Se
houver necessidade de levantar os selos ser4 o servico
efectuado por funcionirios da Inspec¢io Técnica das In-
distrias e Comércio Agricolas, observando-se o disposto
no § unico do artigo 6.°

Art. 9.° A falta de selos nos aparelhos que tiverem
sido selados, sem motivo justificado, de que se ndo tenha
dado participagiio, e a remocdo de qualquer aparclho
selado sem autorizaciio da Inspecgdo Téenica das Indds-
trias e Comércio Agricolas terfio como sangdo, respecti-
vamente, a multa de 1008 e 1.0008, multa que serd ele-
vada ao dobro do valor atribuido no mercado a aparelho
novo de igual categoria no caso de desaparecimento e
nas reincidéncias.

Art. 10.° Os requercntes de instalagiio dos aparelhos
indispensdvels de desgerminaciio e fabrico de farinhas de
milho, nas condigdes do artigo 7.° do decreto n.° 20:969,
que ainda niio tenhamn apresentado as plantas, cortes,
alcados, memoéria descritiva e diagrama da instalacio a
realizar, efoctud-lo-3o imediatamente e ficam obrigados a
prestar todos os esclareécimentos que lhes sejam pedidos
pela Inspecgio Téenica das Inddstrias e Comércio Agri-
colas.

Art. 11.° A instalagio a que se refere o artigo ante-
rior sera efectuada fora da fabrica destinada A moagem
de trigo, ainda que em local anexo ao edificio da fabrica
existente e aproveitando a mesma {6r¢a motriz, mas sem-
pre de forma que a farinha de milho seja produzida se-
paradamente da de trigo.

Art. 12.° Os aparelhos de trituragio da nova instala-
¢do niio tordo capacidade superior a 11 por cento da dlti-
tima laboracio efectiva registada na Inspecciio Técnica
das Indistrias e Comércio Agricolas para a respectiva
moagem, sendo contudo permitido o minimo de monta-
gem de um casal de més de 1,20 de diametro.

§ tinico. O aumento de for¢a motriz e de peneiraciio
dentro das necessidades da moagem de milho é permi-
tido.

Art. 18.° As fibricas cartelizadas nio poderio bene-
ficiar do disposto no artigo 7.° do decreto n.° 20:969;
poderio porém adaptar-se nos termos do artigo 2.° do
mesmo decreto.

Art. 14.° As fibricas mixtas de moagem de trigo po-
derdo passar as moés para o servico de moagem de mi-
lho, respeitando o disposto no artigo 12.°, e substituir
as més por cilindros na moagem do trigo, desde que esta
substituicdo ndo ocasione na respectiva linha um aumento
de capacidade de laboraciio que exceda 0,5 por cento,
0,1 por cento ¢ 0,05 por cento das suas capacidades
efectivas, segundo o ultimo registo na Inspecgio Técnica
das Indastrias e Comércio Agricolas, referidas a vinte e
quatro horas, e respectivamente para os seguintes limi-
tes de producio: até 20:000 quilogramas, de 20:001 a
100:000 quilogramas e mais de 100:000 quilogramas nas
vinte e quatro horas.

Art. 15.° Tanto os projectos de adaptagio como os
de instalaco de aparelhos serfio examinados pela comis-
sflo inspectora, que dar4 o seu parecer no prazo de oito
dias da data da remessa do processo devidamente ins-
truido, e sobre o mesmo despachar4 o inspector técnico.

Art. 16.° Do despacho haveri recurso, no prazo de
dez dias, para o Ministro da Agricultura.

Art. 17.° Ser4 permitida a substituigdo de qualquer
aparelho da moagem que se inutilize, observando-se o
disposto no artigo 6.° e seu § tinico déste regulamento.

Art. 18.° As fabricas que se adaptarem terio o exclu-
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sivo de abastecimento das fibricas que n#o possuirem
aparelhos préprios para moer milho, ndo podendo as
fibricas que instalarem aparelhos para milho produzir
mais que o preeciso para as suas lotas.

Art. 19.° Estas tltimas, quando abastecam fébricas
que n#o possuam aparelhos para moer milho, incorrem
na multa do dobro do valor da farinha fornecida e as
{dbricas receptoras pagarfio ignal multa, constituindo as
importancias cobradas, deduzidos 25 por cento para a

fiscalizaclo, nos termos do artigo 26.° do decreto
n.° 19:615, de 18 de Abril de 1931, receita do Istado.

Art. 20.° As fabricas adaptadas com desgerminadoras
por via himida ficam com exclusivo de fabrico de fari-
nhas de milho especiais e de outros produtos congé-
neres.

Pagos do Govérno da Republica, 27 de- Abril de
1932.— O Ministro da Agricultura, Henrique Linhares
de Lima.

IxurnENss NacioNaL DR Lispoa






